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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-A 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 

2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3  Qualquer órgão ou entidade de qualquer 
esfera da Administração Pública poderá solicitar a 
adesão da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
independentemente da participação ou não da 
licitação em epígrafe, observadas as exigências 
contidas na legislação  
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL TRES LEOES MATERIAL HOSPITALAR 
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

 
Nº 00.175.233/0001-25 

ENDEREÇO 
RUA BOM JESUS DOS NAVEGANTES, 234 – PONTO NOVO 

CEP: 49.047-060, ARACAJU/SE 

TELEFONE/EMAIL (79) 3217-1201/ 3041-7775/ 3041-0919 girlan@tresleoes.com 

NOME DO SIGNATÁRIO 
ELAINE MARIA BOMFIM PIMENTEL OLIVEIRA 

GIRLAN PEREIRA OLIVEIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 

189 

Mangueira De Aspiração E Drenagem Pvc Flex 
Siliconizado - 2m C/ Extensor. MARCA: 

SEGMED 
FABRICANTE: SEGMED 

 
 

PACOTE 

 
 

35.735 

 
 

R$ 2,49 

 
 

R$ 88.980,15 

 
 

216 

Sapatilha Descartável Com Elástico Não Estéril 
100% Polipropileno Pacote Com 100 

Unidades. 
MARCA: BIOTECH 

FABRICANTE: BIOTECH 

 
 

PACOTE 

 
 

25.000 

 
 

R$ 9,49 

 
 

R$ 237.250,00 

VALOR TOTAL: R$ 326.230,15 (trezentos e vinte e seis mil, duzentos e trinta reais e quinze centavos) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente.  

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 

particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

mailto:girlan@tresleoes.com
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b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração;   
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 

 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

 
I – Advertência;  

 
II – Multa: 

 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 

 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 
com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de: 

 
a) inexecução total; 

 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 

 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 

 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
f) não mantiver a proposta; 
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 5 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 

 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
d) Não manter a proposta; 

 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

2 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 
 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

 
24 meses 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

 
Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
ELAINE MARIA BOMFIM PIMENTEL OLIVEIRA 

GIRLAN PEREIRA OLIVEIRA 
Tres Leoes Material Hospitalar 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-B 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
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Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 

com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
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5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 

das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL POLAR FIX INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 02.881.877/0004-07 

ENDEREÇO 
RUA ANTONIO CARVALHO DIAS, S/N – HERVE DE CAMPOS VARGAS 

CEP: 37.490-000 – SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ – MG 

TELEFONE/EMAIL 
(11) 4512-8626 / 4512-8612/ 4512-8601 pregao1@polarfix.com.br / 

pregao2@polarfix.com.br /faturamentolicitacao@polarfix.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO SILVANA FARKAS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

46 Atadura Gessada Tamanho 15 Cm X 3,0m 
Caixa Com 20 Unidades. 
MARCA: POLARFIX 

FABRICANTE: POLARFIX 

 
 

CAIXA 

 
 

1.500 

 
 

R$ 40,00 

 
 

R$ 60.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

mailto:pregao1@polarfix.com.br
mailto:pregao2@polarfix.com.br
mailto:/faturamentolicitacao@polarfix.com.br
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
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c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 
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TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
SILVANA FARKAS 

Polar Fix Industria E Comercio De Produtos Hospitalares Ltda 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-C 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
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ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;  
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;; 
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL NORDESTE HOSPITALAR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 04.922.653/0001-89 

ENDEREÇO 
RODOVIA BR 408 KM76 S/N – BAIRRO NOVO 

CEP: 55.819-320 – CARPINA/PE 

TELEFONE/EMAIL (81) 99933-1025 nehospitalar@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO ANISIO BASTOS MALTA 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 
 

5 

Agulha Descartável Para Raqui- Espinhal Anestesia 27g 
X 3.1/2 Estéril Com Ponta Quincke, Canhão Luer Lok 

De Cor Cinza Para Melhor Identificação Do Calibre, 
Translúcido Para Perfeita Visualização Do Lícuor, Com 

Mandril De Fácil Encaixe No Canhão. 
MARCA: PROCARE 

FABRICANTE: PROCARE 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

4.250 

 
 
 
 
 

R$ 6,50 

 
 
 
 
 

R$ 27.625,00 

 
 
 
 
 

6 

Agulha Descartável Para Raqui- Espinhal Anestesia 25g 
X 3.1/2 Estéril Com Ponta Quincke, Canhão Luer Lok 

De Cor Cinza Para Melhor Identificação Do Calibre, 
Translúcido Para Perfeita Visualização Do Lícuor, Com 

Mandril De Fácil Encaixe No Canhão. 
MARCA: PROCARE 

FABRICANTE: PROCARE 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

5.000 

 
 
 
 
 

R$ 4,30 

 
 
 
 
 

R$ 21.500,00 

 
 

8 

Agulha Hipodérmica Descartável 40 X12 Caixa Com 
100 Unidades. 

MARCA: WILTEX 
FABRICANTE: WILTEX 

 
 

CAIXA 

 
 

6.000 

 
 

R$ 9,00 

 
 

R$ 54.000,00 

 
 
 

9 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 13 X 4,5 Caixa 
Com 100 Unidades. 
MARCA: WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 
 

CAIXA 

 
 
 

6.579 

 
 
 

R$ 7,45 

 
 
 

R$ 49.013,55 

 
 

10 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 25 X 07 Caixa 
Com 100 Unidades. 
MARCA: WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 

CAIXA 

 
 

6.608 

 
 

R$ 7,75 

 
 

R$ 51.212,00 

 
 

11 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 25 X 08 Caixa 
Com 100 Unidades. 
MARCA: WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 

CAIXA 

 
 

4.918 

 
 

R$ 8,90 

 
 

R$ 43.770,20 

 
 

12 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 25 X 07 Caixa 
Com 100 Unidades. 
MARCA: WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 

CAIXA 

 
 

4.918 

 
 

R$ 9,00 

 
 

R$ 44.262,00 

 
 

13 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 25 X 6,0 Caixa 
Com 100 Unidades. 
MARCA: WILTEX 

 
 

CAIXA 

 
 

10.025 

 
 

R$ 7,45 

 
 

R$ 74.686,25 

mailto:nehospitalar@gmail.com
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FABRICANTE: WILTEX 

 
22 

Álcool Etílico Hidratado 70% 1000ml. 
MARCA: TUPI 

FABRICANTE: TUPI 

 
LITRO 

 
80.050 

 
R$ 5,00 

 
R$ 400.250,00 

 
 
 
 

24 

Algodão Hidrófilo Com Fibras 100% Algodão, 500g. 
Com Boa Absorvência, Inodoro, Aspecto Homogêneo, 
Macio E Em Camadas Em Forma De Rolo. Embalado 
Em Saco Plástico Indivdual Devidamente Identificado. 

MARCA: NATHY 
FABRICANTE: NATHY 

 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 

20.000 

 
 
 
 

R$ 8,50 

 
 
 
 

R$ 170.000,00 

 
 
 

25 

Algodão Ortopédico Medindo Aproximadamente 20cm 
De Largura Com 420 G, Confeccionado Em Fibra De 

Algodão, Uniforme, Cor Natural, Com Relativa 
Impermeabilidade Em Toda Sua Extensão - Rolo Com 

500 G. MARCA: NATHY 
FABRICANTE: NATHY 

 
 
 

ROLO 

 
 
 

6.275 

 
 
 

R$ 9,20 

 
 
 

R$ 57.730,00 

 
26 

Almotolia De Plástico Ambar 
Capacidade Para 250ml. 

MARCA: TAYLOR 
FABRICANTE: TAYLOR 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 2,90 

 
R$ 14.500,00 

 
 
 

34 

Aparelho De Barbear, Tipo Lâmina Descartável, 
Material Lâmina Aço, Com 02 Lâminas, Material Cabo 

De Plástico, Anatômico, Com Estrias De 
Borracha,Com Fita Lubrificante. 

MARCA: AMBU 
FABRICANTE: AMBU 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

95.213 

 
 
 

R$ 0,65 

 
 
 

R$ 61.888,45 

 
 

35 

Aparelho Para Medição De PressãoArterial Adulto
 – Esfigmomanômetro. 

MARCA: G-TECH 
FABRICANTE: G-TECH 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.500 

 
 

R$ 53,90 

 
 

R$ 188.650,00 

 
 

37 

Kit Para Aferição De Pressão Adulto 
(Esfigmomanômetro, Estetóscopio E Bolsa). 

MARCA: G-TECH 
FABRICANTE: G-TECH 

 
 

KIT 

 
 

8.000 

 
 

R$ 57,90 

 
 

R$ 463.200,00 

 
 

38 

Kit Para Aferição De Pressão Infatil 
(Esfigmomanômetro, Estetóscopio E Bolsa). 

MARCA: G-TECH 
FABRICANTE: G-TECH 

 
 

KIT 

 
 

2.500 

 
 

R$ 57,90 

 
 

R$ 144.750,00 

 
 

40 

Atadura De Crepom Tamanho 10cm X 1,80 13 Fios , 
Confeccionada Em Tecido Crepom 100% Algodão - 

Pacote Com 12 Unidades. 
MARCA: TEXCARE 

FABRICANTE: TEXCARE 

 
 

PCT C/12 

 
 

20.068 

 
 

R$ 3,20 

 
 

R$ 64.217,60 

 
 

41 

Atadura De Crepom Tamanho 15cm X 1,80 13 Fios , 
Confeccionada Em Tecido Crepom 100% Algodão - 

Pacote Com 12 Unidades. 
MARCA: TEXCARE 

FABRICANTE: TEXCARE 

 
 

PCT C/12 

 
 

20.778 

 
 

R$ 5,90 

 
 

R$ 122.590,20 

 
 

42 

Atadura De Crepom Tamanho 20cm X 1,80 13 Fios , 
Confeccionada Em Tecido Crepom 100% Algodão - 

Pacote Com 12 Unidades. 
MARCA: TEXCARE 

FABRICANTE: TEXCARE 

 
 

PCT C/12 

 
 

20.644 

 
 

R$ 6,20 

 
 

R$ 127.992,80 

 
 

43 

Atadura De Crepom Tamanho 30cm X 1,80 13 Fios , 
Confeccionada Em Tecido Crepom 100% Algodão - 

Pacote Com 12 Unidades. 
MARCA: TEXCARE 

FABRICANTE: TEXCARE 

 
 

PCT C/ 
12 

 
 

18.335 

 
 

R$ 10,90 

 
 

R$ 199.851,50 

 
44 

Atadura Gessada Tamanho 10 Cm X 3,0m Caixa Com 
20 Unidades. 

MARCA: ORTOFEN 
FABRICANTE: ORTOFEN 

 
CAIXA 

 
1.500 

 
R$ 27,50 

 
R$ 41.250,00 
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45 

Atadura Gessada Tamanho 12 Cm X 3,0m Caixa Com 
20 Unidades. 

MARCA: ORTOFEN 
FABRICANTE: ORTOFEN 

 
CAIXA 

 
1.500 

 
R$ 30,00 

 
R$ 45.000,00 

 
 

49 

Bolsa Coletora De Urina Sistema Fechado, Estéril, 
Apirogênica E Capacidade Para 2000ml. 

MARCA: WILTEX 
FABRICANTE: WILTEX 

 
 

UNIDADE 

 
 

35.975 

 
 

R$ 3,70 

 
 

R$ 133.107,50 

 
 

50 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

3.0 Com Balão Conector 15mm A= 13 C=16 L=35 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.200 

 
 

R$ 13,89 

 
 

R$ 16.668,00 

 
 

51 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

3.0 Sem Balão Conector 15mm A= 13 C=16 L=35 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.200 

 
 

R$ 13,95 

 
 

R$ 16.740,00 

 
 

52 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

3.5 Com Balão Conector 15mm A= 13 C=16 L=37 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

500 

 
 

R$ 14,00 

 
 

R$ 7.000,00 

 
 

53 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

3.5 Sem Balão Conector 15mm A= 13 C=16 L=37 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 15,00 

 
 

R$ 15.000,00 

 
 

54 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

4.0 Com Balão Conector 15mm A= 15 C=20 
L=41(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 14,20 

 
 

R$ 14.200,00 

 
 

55 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

4.0 Sem Balão Conector 15mm A= 15 C=20 L=41 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 15,00 

 
 

R$ 15.000,00 

 
 

56 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

4.5 Com Balão Conector 15mm A= 16 C=21 L=43 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 13,89 

 
 

R$ 13.890,00 

 
 

57 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

4.5 Sem Balão Conector 15mm A= 16 C=21 L=43 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 13,89 

 
 

R$ 13.890,00 

 
 

58 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

5.0 Com Balão Conector 15mm A= 18 C=23 L=47 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 13,89 

 
 

R$ 13.890,00 

 
 

59 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 

5.0 Sem Balão Conector 15mm A= 18 C=23 L=47 
(Trazer Amostra). MARCA: VITALGOLD 

FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.000 

 
 

R$ 15,00 

 
 

R$ 15.000,00 

 
68 

Cânula Metálica Para Traquestomia Nº5. 
MARCA: FRADEL 

FABRICANTE: FRADEL 

 
UNIDADE 

 
500 

 
R$ 68,00 

 
R$ 34.000,00 

 
 

69 

Cânula Metálica Para Traquestomia Nº6. 
MARCA: FRADEL 

FABRICANTE: FRADEL 

 
 

UNIDADE 

 
 

500 

 
 

R$ 69,00 

 
 

R$ 34.500,00 
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70 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 
7.0 Com Balão. 

MARCA: VITALGOLD 
FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.100 

 
 

R$ 14,20 

 
 

R$ 58.220,00 

 
 

71 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 
8.0 Com Balão. 

MARCA: VITALGOLD 
FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.000 

 
 

R$ 14,50 

 
 

R$ 58.000,00 

 
 

72 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 
8.5 Com Balão. 

MARCA: VITALGOLD 
FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.000 

 
 

R$ 14,00 

 
 

R$ 56.000,00 

 
 

73 

Cânula Para Traqueostomia Estéril Em Pvc Siliconizada 
Descartável Nº 
9.0 Com Balão. 

MARCA: VITALGOLD 
FABRICANTE: VITALGOLD 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.000 

 
 

R$ 14,20 

 
 

R$ 56.800,00 

 
76 

Cateter Intravenoso Central Intracath Estéril 22g. 
MARCA: BIOMEDICAL 

FABRICANTE: BOMEDICAL 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 35,00 

 
R$ 35.000,00 

 
 

77 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 14 Com Agulha 
Siliconizada, Bisel Biangulado E Trifacetado - Com 

Dispositivo De Segurança. 
MARCA: POLIMED 

FABRICANTE: POLIMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.000 

 
 

R$ 0,70 

 
 

R$ 42.000,00 

 
 

78 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 16 Com Agulha 
Siliconizada, Bisel Biangulado E Trifacetado – Com 

Dispositivo De Segurança. 
MARCA: POLIMED 

FABRICANTE: POLIMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.000 

 
 

R$ 0,70 

 
 

R$ 42.000,00 

 
 

79 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 18 Com Agulha 
Siliconizada, Bisel Biangulado E Trifacetado – Com 

Dispositivo De Segurança. 
MARCA: POLIMED 

FABRICANTE: POLIMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.000 

 
 

R$ 0,78 

 
 

R$ 46.800,00 

 
 

80 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 20 Com Agulha 
Siliconizada, Bisel Biangulado E Trifacetado – Com 

Dispositivo De Segurança. 
MARCA: POLIMED 

FABRICANTE: POLIMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

250.000 

 
 

R$ 0,79 

 
 

R$ 197.500,00 

 
 

82 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 24 Com Agulha 
Siliconizada, Bisel Biangulado E Trifacetado – Com 

Dispositivo De Segurança. 
MARCA: POLIMED 

FABRICANTE: POLIMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

300.000 

 
 

R$ 0,80 

 
 

R$ 240.000,00 

 
 
 

83 

Cateter Nasal Tipo Óculos Nº12, Adulto, Com 
Extensão De Aproximadamente 2,1m Em Pvc, 

Flexível, Com Ajuste E Adatação Confortável Ao 
Paciente -Embalagem Individual Estéril. 

MARCA: MEDSONDA 
FABRICANTE: MEDSONDA 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

70.000 

 
 
 

R$ 0,85 

 
 
 

R$ 59.500,00 

 
 
 

84 

Cateter Nasal Tipo Óculos Nº6, Neonatal, Com 
Extensão De Aproximadamente 2,1m Em Pvc, 

Flexível, Com Ajuste E Adaptação Confortável Ao 
Paciente - Embalagem Individual Estéril. 

MARCA: MEDSONDA 
FABRICANTE: MEDSONDA 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

70.000 

 
 
 

R$ 0,90 

 
 
 

R$ 63.000,00 

 
 
 

85 

Cateter Nasal Tipo Óculos Nº9, Infantil, Com Extensão 
De Aproximadamente 2,1m Em Pvc, Flexível, Com 

Ajuste E Adaptação Confortável Ao Paciente -
Embalagem Individual Estéril. 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

70.000 

 
 
 

R$ 0,94 

 
 
 

R$ 65.800,00 
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MARCA: MEDSONDA 
FABRICANTE: MEDSONDA 

 
88 

Clorexidina A 2% Em Solução 
Degermante 1000 Ml. 

MARCA: VICPHARMA 
FABRICANTE: VICPHARMA 

 
LITRO 

 
12.000 

 
R$ 15,80 

 
R$ 189.600,00 

 
 

94 

Coletor De Urina, Sistema Aberto, Em Plástico 
Resistente Tipo Saco ComCordão, Aproximadamente 

2000ml. 
MARCA: 3B 

FABRICANTE: 3B 

 
 

UNIDADE 

 
 

25.000 

 
 

R$ 0,47 

 
 

R$ 11.750,00 

 
 

98 

Compressa Cirúrgica Campo Operatório 45cm X 50cm 
4 Camadas Estéril. 

MARCA: ULTRACOTTON 
FABRICANTE: ULTRACOTTON 

 
 

PCT 

 
 

30.000 

 
 

R$ 4,00 

 
 

R$ 120.000,00 

 
105 

Dreno Abdominal Sistema Fechado Nº3.2 (Sucção) 
Com Frasco. 

MARCA: BIOTEC 
FABRICANTE: BIOTEC 

 
UNIDADE 

 
2.000 

 
R$ 21,00 

 
R$ 42.000,00 

 
 
 

108 

Dreno De Penrose, Sem Gaze, Látex Natural, Flexível, 
Formato Tubular, Uniforme Em Toda Sua Extensão, 

Paredes Finas E Maleáveis. Estéril.Embalado Em Papel 
Grau Cirúrgico Nº 1. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

5.000 

 
 
 

R$ 1,80 

 
 
 

R$ 9.000,00 

 
 
 

109 

Dreno De Penrose, Sem Gaze, Látex Natural, Flexível, 
Formato Tubular, Uniforme Em Toda Sua Extensão, 

Paredes Finas E Maleáveis. Estéril.Embalado Em Papel 
Grau Cirúrgico Nº 2. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

5.000 

 
 
 

R$ 2,10 

 
 
 

R$ 10.500,00 

 
 
 

110 

Dreno De Penrose, Sem Gaze, Látex Natural, Flexível, 
Formato Tubular, Uniforme Em Toda Sua Extensão, 

Paredes Finas E Maleáveis. Estéril Embalado Em Papel 
Grau Cirúrgico Nº 3. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

5.000 

 
 
 

R$ 2,20 

 
 
 

R$ 11.000,00 

 
 
 

111 

Dreno De Penrose, Sem Gaze, Látex Natural, Flexível, 
Formato Tubular, Uniforme Em Toda Sua Extensão, 

Paredes Finas E Maleáveis. Estéril. Embalado Em Papel 
Grau Cirúrgico Nº 4. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

5.000 

 
 
 

R$ 2,30 

 
 
 

R$ 11.500,00 

 
113 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 30 Adulto Com 
Resevatório 1000ml. 
MARCA: BIOTEC 

FABRICANTE: BIOTEC 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
R$ 25,90 

 
R$38.850,00 

 
116 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 35 Adulto Com 
Resevatório 1000ml. MARCA: BIOTEC 

FABRICANTE: BIOTEC 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
R$ 26,00 

 
R$ 39.000,00 

 
127 

Equipo Para Infusão De Sangue C/ Câmara Dupla. 
MARCA: BIOBASE 

FABRICANTE: BIOBASE 

 
UNIDADE 

 
20.675 

 
R$ 3,42 

 
R$ 70.708,50 

 
147 

Filtro Umidificador Bacteriano E Viral Respiratório 
Neonatal. 

MARCA: MEDIX 
FABRICANTE: MEDIX 

 
UNIDADE 

 
3.250 

 
R$ 5,95 

 
R$ 19.337,50 

 
156 

Iodopovidina Degermante Frasco De 1.000ml. 
MARCA: VICPHARMA 

FABRICANTE: VICPHARMA 

 
LITRO 

 
5.005 

 
R$ 21,00 

 
R$ 105.105,00 

 
 
 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço Inoxidável, 
Isenta De Rebarbas E Sinais De Oxidação, Ponta 

Afiada, Perfeita Adaptação Ao Cabo, Com Proteção Na 
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158 

Lâmina. Estéril, Embalagem Individual De Alumínio 
Hermeticamente Fechado, Nº 11. 

MARCA: STERILANCE 
FABRICANTE: STERILANCE 

CAIXA 
C/100 

 
1.500 

 
R$ 29,50 

 
R$ 44.250,00 

 
 
 
 

159 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço Inoxidável, 
Isenta De Rebarbas E Sinais De Oxidação, Ponta 

Afiada, Perfeita Adaptação Ao Cabo, Com Proteção Na 
Lâmina. Estéril, Embalagem Individual De Alumínio 

Hermeticamente Fechado, Nº 12. 
MARCA: STERILANCE 

FABRICANTE: STERILANCE 

 
 
 

CAIXA 
C/100 

 
 
 
 

1.500 

 
 
 
 

R$ 29,50 

 
 
 
 

R$ 44.250,00 

 
 
 
 

160 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço Inoxidável, 
Isenta De Rebarbas E Sinais De Oxidação, Ponta 

Afiada, Perfeita Adaptação Ao Cabo, Com Proteção Na 
Lâmina. Estéril, Embalagem Individual De Alumínio 

Hermeticamente Fechado, Nº 15. 
MARCA: STERILANCE 

FABRICANTE: STERILANCE 

 
 
 

CAIXA 
C/100 

 
 
 
 

2.600 

 
 
 
 

R$ 26,00 

 
 
 
 

R$ 67.600,00 

 
167 

Lençol De Papel Descartável 70 Cm X 50 Cm. Rolo 
C/ 50m. 

MARCA: PETALAS 
FABRICANTE: PETALAS 

 
ROLO 

 
30.715 

 
R$ 6,00 

 
R$ 184.290,00 

 
168 

Lençol De Papel Em Rolo 50cm X 50m. 
MARCA: PETALAS 

FABRICANTE: PETALAS 

 
ROLO 

 
10.000 

 
R$ 5,00 

 
R$ 50.000,00 

 
185 

Malha Tubular Nº 12. 
MARCA: POLARFIX 

FABRICANTE: POLARFIX 

 
UNIDADE 

 
6.000 

 
R$ 8,20 

 
R$ 49.200,00 

 
 
 
 
 
 

210 

Pulseira Para Identificação De Mãe E Recém-Nato, Em 
Plástico Macio E Resistente, Poroso Para Escrita Com 
Esferográfica, Bordas Atraumáticas, Lacre Inviolável E 

Regulável Com No Mínimo 11 Pontos. A Área De 
Identificação Deve Ter Dimensões Capazes De 

Registrar Nome Completo Do Paciente, Número De 
Registro Hospitalar E Número Do Leito. Cor Azul. 

MARCA: SURGIPLAST 
FABRICANTE: SURGIPLAST 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

60.750 

 
 
 
 
 
 

R$ 0,55 

 
 
 
 
 
 

R$ 33.412,50 

 
 
 
 
 
 

211 

Pulseira Para Identificação De Mãe E Recém-Nato, Em 
Plástico Macio E Resistente, Poroso Para Escrita Com 
Esferográfica, Bordas Atraumáticas, Lacre Inviolável E 

Regulável Com No Mínimo 11 Pontos. A Área De 
Identificação Deve Ter Dimensões Capazes De 

Registrar Nome Completo Do Paciente, Número De 
Registro Hospitalar E Número Do Leito. Cor Rosa. 

MARCA: SURGIPLAST 
FABRICANTE: SURGIPLAST 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

60.750 

 
 
 
 
 
 

R$ 0,60 

 
 
 
 
 
 

R$ 36.450,00 

 
 
 
 
 
 

212 

Pulseira Para Identificação De Mãe E Recém-Nato, Em 
Plástico Macio E Resistente, Poroso Para Escrita Com 
Esferográfica, Bordas Atraumáticas, Lacre Inviolável E 

Regulável Com No Mínimo 11 Pontos. A Área De 
Identificação Deve Ter Dimensões Capazes De 

Registrar Nome Completo Do Paciente, Número De 
Registro Hospitalar E Número Do Leito. ( Mãe E 
Recém Nascido Enumeradas Iguais) Cor Branco. 

MARCA: SURGIPLAST 
FABRICANTE: SURGIPLAST 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

30.750 

 
 
 
 
 
 

R$ 0,85 

 
 
 
 
 
 

R$ 26.137,50 

 
213 

Pulseira Para Identificação Do 
Paciente Adulto Plástico . Cor Branco. 

MARCA: SURGIPLAST 
FABRICANTE: SURGIPLAST 

 
UNIDADE 

 
30.750 

 
R$ 0,41 

 
R$ 12.607,50 

 
214 

Revelador Automático Para Raio X. 
MARCA: IBF 

FABRICANTE: IBF 

 
GALÃO 

38 
LITROS 

 
1.000 

 
R$ 259,00 

 
R$ 259.000,00 
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217 

Scalp Nº 19 - Cateter Para Infusão Venosa Com Agulha 
De Bisel Trifacetada, Com Asas Leves E Flexíveis, 
Dotadas De Um Exclusivo Dispositivo De Encaixe, 

Garantindo Firme Empunhadura, Perfeita Conexão Das 
Partes, Tubo De Vinil Leve, Flexível E Transparente. 

Conector Luer-Lock, Cônico E Rígido. MARCA: 
WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 

40.000 

 
 
 
 
 

R$ 0,22 

 
 
 
 
 

R$ 8.800,00 

 
 
 
 
 

218 

Scalp Nº 21 - Cateter Para Infusão Venosa Com Agulha 
De Bisel Trifacetada, Com Asas Leves E Flexíveis, 
Dotadas De Um Exclusivo Dispositivo De Encaixe, 

Garantindo Firme Empunhadura, Perfeita Conexão Das 
Partes, Tubo De Vinil Leve, Flexível E Transparente. 

Conector Luer-Lock, Cônico E Rígido. MARCA: 
WILTEX 

FABRICANTE: WILTEX 

 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 

260.650 

 
 
 
 
 

R$ 0,23 

 
 
 
 
 

R$ 59.949,50 

 
 

225 

Seringa Descartável De 05 Ml Com Agulha 25 X 07 
Com Bico Luer Slip E Dispositivo De Segurança - 

Graduada A Cada 1ml. 
MARCA: SR 

FABRICANTE: SR 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.523.800 

 
 

R$ 0,26 

 
 

R$ 396.188,00 

 
229 

Sonda De Foley Nº 04 2 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,89 

 
R$ 14.670,00 

 
233 

Sonda De Foley Nº 10 3 Vias Confeccionada Em 
Silicone. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 5,05 

 
R$ 15.150,00 

 
234 

Sonda De Foley Nº 12 2 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
15.250 

 
R$ 2,90 

 
R$ 44.225,00 

 
239 

Sonda De Foley Nº 18 3 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
2.278 

 
R$ 4,50 

 
R$ 10.251,00 

 
241 

Sonda De Foley Nº 20 3 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
4.428 

 
R$ 4,50 

 
R$ 19.926,00 

 
243 

Sonda De Foley Nº 22 3 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 4,50 

 
R$ 4.500,00 

 
244 

Sonda De Foley Nº 24 2 Vias Confeccionada Em Látex. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
8.250 

 
R$ 3,10 

 
R$ 25.575,00 

 
271 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 2,0 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 4.000,00 

 
272 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 2,5 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 4.000,00 

 
273 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 3,0 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 12.000,00 

 
275 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 4,0 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 12.000,00 

 
276 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 4,5 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 12.000,00 

 
278 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 5,5 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 12.000,00 
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279 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 6,0 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
R$ 4,00 

 
R$ 6.000,00 

 
280 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 6,5 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
3.000 

 
R$ 4,00 

 
R$ 12.000,00 

 
281 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 7,0 Centimetrado. 
MARCA: WELL LEAD 

FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
10.000 

 
R$ 4,20 

 
R$ 42.000,00 

 
292 

Sonda Nasal Para Alimentação Enteral Nº 
12. 

MARCA: SOLUMED 
FABRICANTE: SOLUMED 

 
UNIDADE 

 
6.138 

 
R$ 7,54 

 
R$ 46.280,52 

 
300 

Sonda Nasogastrica Curta Nº 20. MARCA: 
FOYOMED FABRICANTE: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,82 

 
R$ 4.100,00 

 
303 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 06. MARCA: 
FOYOMED FABRICANTE: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,75 

 
R$ 3.750,00 

 
304 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 08. MARCA: 
FOYOMED FABRICANTE: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,75 

 
R$ 3.750,00 

 
305 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 10. MARCA: 
FOYOMED FABRICANTE: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,75 

 
R$ 3.750 

 
309 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 18. MARCA: 
FOYOMED FABRICANTE: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
6.825 

 
R$ 1,00 

 
R$ 6.825,00 

 
 
 

326 

Sonda Uretral Nº 16 Confeccionada Em Polivinil 
Atóxico, Siliconizada, Maleável, Transparente, Orifício 

Lateral, Conector Universal, Embalagem Individual. 
MARCA: FOYOMED 

FABRICANTE: FOYOMED 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

78.225 

 
 
 

R$ 0,66 

 
 
 

R$ 51.628,50 

 
 
 

329 

Termômetro Clínico Digital Para Verificação De 
Temperatura Do Corpo. Isento De Mercúrio Ou 

Substância Tóxica. Unidade De Medição Em Graus 
Celsius (°C) Com Precisão Decimal. 

MARCA: G-TECH 
FABRICANTE: G-TECH 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

4.500 

 
 
 

R$ 10,00 

 
 
 

R$ 45.000,00 

 
330 

Torneira 3 Vias Descartável Estéril Com Conexão 
Rotativa. 

MARCA: MEDIX 
FABRICANTE: MEDIX 

 
UNIDADE 

 
78.750 

 
R$ 0,68 

 
R$ 53.550,00 

 
332 

Perfurador De Solução (Transofix ). MARCA: 
DESCARPACK FABRICANTE: DESCARPACK 

 
UNIDADE 

 
20.000 

 
R$ 0,70 

 
R$ 14.000,00 

 
334 

Vaselina Líquida Para Frasco De 1000 Ml. 
MARCA: VICPHARMA 

FABRICANTE: VICPHARMA 

 
FRASCO 

 
2.438 

 
R$ 23,63 

 
R$ 57.609,94 

VALOR TOTAL: R$ 6.322.472,01 (seis milhões, trezentos e vinte e dois mil, quatrocentos e setenta e 
dois reais e um centavo) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 
 
9.2  O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
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além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.  OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Não manutenção das condições de 

“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 
a) inexecução total; 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 21 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
f) não mantiver a proposta; 
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências.  

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
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de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
ANISIO BASTOS MALTA 

Nordeste Hospitalar Importacao E Exportacao Ltda – Epp 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-D 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
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externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;  
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 

 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 

manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( 
cinco ) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL MEDLEVENSOHN COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

 
Nº 05.343.029/0001-90 

ENDEREÇO 
 

RUA DOIS, S/N, QUADRA 008, LOTE 008 – CIVIT I 

CEP: 29.168-030, SERRA/ ES 

TELEFONE/EMAIL (21) 3557-1447/ 3557-1455 empenho@medlevensohn.com.br / 

pedro.pavao@medlevensohn.com.br / victoria.menezes@medlevensohn.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO JOSE MARCOS SZUSTER 

VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 
166 

Lanceta Picadora Descartável Estéril Caixa Com 

100 Unidades. 

MARCA: MEDLEVENSOHN 

FABRICANTE: STERILANCE 

MEDICAL 

 

 
CAIXA 

 

 
30.000 

 

 
R$ 3,00 

 

 
R$ 90.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 

aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 

 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

mailto:empenho@medlevensohn.com.br
mailto:pedro.pavao@medlevensohn.com.br
mailto:victoria.menezes@medlevensohn.com.br
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b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 

 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 

 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 

 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 

 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

 
I – Advertência; 

 
II – Multa: 

 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 

 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
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§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a) Não celebrar o contrato; 
 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d) Não manter a proposta; 
 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

 
Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
JOSE MARCOS SZUSTER VERÔNICA VIANNA 

VILLAÇA SZUSTER 
Medlevensohn Comercio E Representacoes De Produtos 

Hospitalares Ltda 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-E 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
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PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação;  

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
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GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 

cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
MED SHARP INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 06.940.329/0001-19 

ENDEREÇO 
AV. ANTHEMO VICTORINO PILAN, 150 – DISTRITO DO TURVO 

CEP: 18.180-000, TAPIRAI/SP 

TELEFONE/EMAIL 
(19) 3819-3974 

medsharp@medsharp.com.br / tatiane@medsharp.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO MARIA INÊS PRETO DA FONSECA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 
106 

Dreno Abdominal Sistema Fechado Nº4.8 

(Sucção) Com Frasco. 

MARCA: MEDSHARP 

FABRICANTE: MEDSHARP 

 

 
UNIDADE 

 

 
2.000 

 

 
R$ 21,00 

 

 
R$ 42.000,00 

mailto:medsharp@medsharp.com.br
mailto:tatiane@medsharp.com.br
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107 

 
Dreno Abdominal Sistema Fechado Nº6.4 

(Sucção) Com Frasco. 

MARCA: MEDSHARP 

FABRICANTE: MEDSHARP 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

2.000 

 
 
 

R$ 19,00 

 
 
 

R$ 38.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 
9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 

 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente Processo 
Administrativo com despacho fundamentado do 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 

 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;  

 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 

 
a) inexecução total; 

 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 

 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 

 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
f) não mantiver a proposta; 

 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 

 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 

 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 

 
a) Não celebrar o contrato; 

 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 

 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
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d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal. 

 
TABELA 1 

 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

2 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

MARIA INÊS PRETO DA FONSECA 
Med Sharp Industria E Comercio De Produtos Hospitalares Ltda 

– Epp 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-F 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
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registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 33 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste 
instrumento, planilha de formação de preços atualizada 
contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados 
na sessão de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 06.948.769/0001-12 

ENDEREÇO 
AVENIDA DUARTE DA SILVEIRA, 490 – CENTRO 

CEP: 58.013-280, JOÃO PESSOA/PB 

TELEFONE/EMAIL (83) 3241-2632 licitacao@tecnocenterpb.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO MARCO ANTONIO DE AMORIM JOÃO LOPES DE AMORIM FILHO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
102 

Cateter Uretral Com Revestimento 

Hidrofílico Masculino, 

Lubrificado, Instantaneamente Pronto Para 

Uso, De Uso Único, Para Cateterização 

Intermitente. Confeccionado Em 

Poliuretano Atóxico, Hipoalergênico, 

Revestido Por Substância Com Propriedades 

Lubrificantes Resistente À Torções Com 

Orifícios Radiais, Polidos E Lubrificados, 

Calibres  Nº10, 12 E 

14. Em Embalagem De Alumínio Que 

Garante A Integridade Do Produto E A 

Manutenção Ideal Da Lubrificação, Promove 

Barreira Antimicrobiana E Abertura 

Asséptica. Caixa Com 30 Unidades. 

MARCA: COLOPLAST 

FABRICANTE: COLOPLAST 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
30.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 12,50 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 375.000,00 

mailto:licitacao@tecnocenterpb.com.br
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103 

Cateter Uretral Com Revestimento 
Hidrofílico Feminino, Lubrificado, 
Instantaneamente Pronto Para Uso, De Uso 
Único, Para Cateterização Intermitente. 
Confeccionado Em Poliuretano Atóxico, 
Hipoalergênico, Revestido Por Substância 
Com Propriedades Lubrificantes Resistente 
À Torções Com Orifícios Radiais, Polidos E 
Lubrificados, Calibres Nº 06, 08, 10 E 12. 
Em Embalagem De Alumínio Que Garante 
A Integridade Do Produto E A Manutenção 
Ideal Da Lubrificação, Promove Barreira 
Antimicrobiana E Abertura Asséptica. Caixa 
Com 30 und. 
MARCA: COLOPLAST 

FABRICANTE: COLOPLAST 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 12,39 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 371.700,00 

VALOR TOTAL: R$ 746.700,00 (setecentos e quarenta e seis mil e setecentos reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2  O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 

OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 

c.   Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 

 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
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f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência; 
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 

 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento. 

 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 
com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de:  

 

a) inexecução total; 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
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UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d) Não manter a proposta; 
 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

MARCO ANTONIO DE AMORIM JOÃO LOPES DE 
AMORIM FILHO 

Tecnocenter Materiais Medicos Hospitalares Ltda 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-G 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS, UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
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2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 

externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar 
a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, no 
que couber; 

 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
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d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 

 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL GB COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 10.782.385/0001-40 

ENDEREÇO 
RUA R, 171, PARQUE MONTENEGRO II – BAIRRO JOSÉ WALTER 

CEP: 60.751-400, FORTALEZA-CE 

TELEFONE/EMAIL 
(85) 3099-1273/ 99856-3488 comercial@gbcomercio.com.br / 

financeiro@gbcomercio.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO ADRIANO HOLANDA FERREIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
15 

Agulha Peridural Descartável 12g. 
MARCA: SOLIDOR 

FABRICANTE: SOLIDOR 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 5,76 

 
R$ 28.800,00 

 
16 

Agulha Peridural Descartável 14g. 
MARCA: SOLIDOR 

FABRICANTE: SOLIDOR 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 5,76 

 
R$ 28.800,00 

 
19 

Agulha Peridural Descartável 18g. 
MARCA: SOLIDOR 

FABRICANTE: SOLIDOR 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 5,76 

 
R$ 28.800,00 

 
 

23 

Álcool Iodado Solução De 1000ml. 
MARCA: VICPHARMA 

FABRICANTE: VICPHARMA 

 
 

FRASCO 

 
 

4.375 

 
 

R$ 13,40 

 
 

R$ 58.625,00 

 
 

27 

Almotolia De
 Plástico Ambar 
Capacidade Para 500ml. 

MARCA: J PROLAB 
FABRICANTE: J PROLAB 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 4,29 

 
 

R$ 21.450,00 

 
 

Almotolia Em Pvc Transparente , 
Bico Reto, Capacidade Para 250ml 

 
 

 
 

 
 

 
 

mailto:comercial@gbcomercio.com.br
mailto:financeiro@gbcomercio.com.br


 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 39 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
28 

, Composta De 3 Partes: Bisnaga, 
Bico Rosqueado E Tampa. 

MARCA: J PROLAB 
FABRICANTE: J PROLAB 

 
UNIDADE 

 
11.000 

 
R$ 3,54 

 
R$ 38.940,00 

 
 
 

29 

Almotolia Em Pvc Transparente , 
Bico Reto, Capacidade Para 500ml 
, Composta De 3 Partes: Bisnaga, 

Bico Rosqueado E Tampa. 
MARCA: J PROLAB 

FABRICANTE: J PROLAB 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

11.000 

 
 
 

R$ 4,29 

 
 
 

R$ 47.190,00 

 
 

67 

Cânula Metálica Para Traquestomia Nº4. 
MARCA: FRADEL 

FABRICANTE: FRADEL 

 
 

UNIDADE 

 
 

500 

 
 

R$ 77,99 

 
 

R$ 38.995,00 

 
 

89 

Coletor De Urina C/Preservativo 
Nº 05 Para Incontinência. 
MARCA: MEDSONDA 

FABRICANTE: MEDSONDA 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.800 

 
 

R$ 2,40 

 
 

R$ 11.520,00 

 
 

90 

Coletor De Urina C/Preservativo 
Nº 06 Para Incontinência. 
MARCA: MEDSONDA 

FABRICANTE: MEDSONDA 

 
 

UNIDADE 

 
 

4.800 

 
 

R$ 2,45 

 
 

R$ 11.760,00 

 
 

93 

Coletor De Urina Infantil 
Masculino Pacote Com 10 

Unidades. 
MARCA: MEDK 

FABRICANTE: MEDK 

 
 

PCT C/10 

 
 

6.000 

 
 

R$ 3,49 

 
 

R$ 20.940,00 

 
 
 

129 

Escova Para Degermação E Anti- 
Sepsia Pré-Operatória Das Mãos 

Contendo Clorexidina 2% 
Degermante. 

MARCA: VICPHARMA 
FABRICANTE: VICPHARMA 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

20.000 

 
 
 

R$ 2,15 

 
 
 

R$ 43.000,00 

 
137 

Éter Etílico Solução À 35% 
1000ml. 

MARCA: PRO9 
FABRICANTE: PRO9 

 
LITRO 

 
1.840 

 
R$ 38,00 

 
R$ 69.920,00 

 
138 

Éter Sulfúrico 50% 1000ml. 
MARCA: VICPHARMA 

FABRICANTE: VICPHARMA 

 
LITRO 

 
500 

 
R$ 40,85 

 
R$ 20.425,00 

 
151 

Fixador Automático P/ Raio X. 
MARCA: DPC FABRICANTE: 

DPC 

GALÃO 38 
LITROS 

 
1.100 

 
R$ 178,24 

 
R$ 196.064,00 

 
 

152 

Frasco Descartável Diet 300ml Para 
Nutrição Enteral. 

MARCA: BIOBASE 
FABRICANTE: BIOBASE 

 
 

UNIDADE 

 
 

50.000 

 
 

R$ 1,02 

 
 

R$ 51.000,00 

 
169 

Lugol Solução 2%. Frasco 1000ml. 
MARCA: PROC9 FABRICANTE: 

PROC9 

 
FRASCO 

 
1.300 

 
R$ 54,60 

 
R$ 70.980,00 

 
 

258 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
3,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,24 

 
 

R$ 26.200,00 

 
 

259 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
4,0 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,24 

 
 

R$ 26.200,00 

 
 

260 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
4,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,51 

 
 

R$ 27.550,00 

 
 

261 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
5,0 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,52 

 
 

R$ 27.600,00 
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FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

263 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
6,0 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,24 

 
 

R$ 26.200,00 

 
 

264 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
6,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

10.000 

 
 

R$ 5,24 

 
 

R$ 52.400,00 

 
 

265 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
7,0 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

10.000 

 
 

R$ 5,44 

 
 

R$ 54.400,00 

 
 

266 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
7,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

10.000 

 
 

R$ 5,42 

 
 

R$ 54.200,00 

 
267 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
8,0 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
UNIDADE 

 
10.000 

 
R$ 5,24 

 
R$ 52.400,00 

 
 

268 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
8,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

8.000 

 
 

R$ 5,35 

 
 

R$ 42.800,00 

 
 

269 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
9,0 Centimetrado. MARCA: 

WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

8.000 

 
 

R$ 5,24 

 
 

R$ 41.920,00 

 
 

270 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 
9,5 Centimetrado. 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,44 

 
 

R$ 27.200,00 

 
 

286 

Sonda Estéril Para Alimentação 
Enteral Por

 Gastrostomia 
Kangaroo 12fr (Trazer Amostra). 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.300 

 
 

R$ 143,00 

 
 

R$ 185.900,00 

 
 

287 

Sonda Estéril Para Alimentação 
Enteral Por

 Gastrostomia 
Kangaroo 14fr (Trazer Amostra). 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.300 

 
 

R$ 142,00 

 
 

R$ 184.600,00 

 
 

288 

Sonda Estéril Para Alimentação 
Enteral Por

 Gastrostomia 
Kangaroo 16fr (Trazer Amostra). 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.300 

 
 

R$ 144,00 

 
 

R$ 187.200,00 

 
 

289 

Sonda Estéril Para Alimentação 
Enteral Por

 Gastrostomia 
Kangaroo 18fr (Trazer Amostra). 

MARCA: WELL LEAD 
FABRICANTE: WELL LEAD 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.300 

 
 

R$ 143,00 

 
 

R$ 185.900,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.989.879,00 (um milhão, novecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e setenta e nove reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
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oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência;  

 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
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d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 
a) inexecução total; 
 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 

 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 

 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
f) não mantiver a proposta; 

 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a) Não celebrar o contrato 
 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d) Não manter a proposta; 
 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 
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Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

ADRIANO HOLANDA FERREIRA 
Gb Comercio E Distribuicao Ltda – Me 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-H 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação.  

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
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d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes 

 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 

5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar 
a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, no 

que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( 
cinco ) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL LANCELETTE BIOMEDICAL EIRELI – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 10.795.950/0001-03 

ENDEREÇO 
RUA JOÃO BATISTA NOGUEIRA, 500 – VILA NOVA CUMBICA 

CEP: 07.230-451, GUARULHOS/SP 

TELEFONE/EMAIL (61) 99683-0103 anapaula_251@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MONIKE CAMPOS LOBO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

190 

Máscara Cirúrgica, Descartável De Uso 
Hospitalar, Tripla Camada, Modelo 

Retangular, Com No Mínimo 20 X 10cm E 
3 Pregas Longitudinais, Com Dispositivo 

Para Ajuste Nasal Fixado No Corpo Da 
Máscara E Elástico Adequado Para

 Fixação. Atóxica, 
Hipoalérgica. Com Registro Da Anvisa. 

MARCA: EASY SUPRI 
FABRICANTE: LANCELETTE 

BIOMEDICAL 

 
CAIXA/ 50 

50.000 R$ 7,49 R$ 374.995,00 

191 
Máscara Descartável N95. MARCA: EASY 

SUPRI FABRICANTE: LANCELETTE 
BIOMEDICAL 

UNIDADE 40.000 R$ 0,78 R$ 31.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 406.195,00 (quatrocentos e seis mil, cento e noventa e cinco reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem 
bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura com indicação da CONTA 
CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada pelo 
setor competente. 

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 
9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento das 

obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.    A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 

mailto:anapaula_251@hotmail.com
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12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 

 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 

 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

 
I – Advertência;  
 

II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 

casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 

 
a) inexecução total; 
 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
f) não mantiver a proposta; 
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
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com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre 
si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 

 
a) Não celebrar o contrato; 

 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
d) Não manter a proposta; 

 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal 

 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

2 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 5% (cinco por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MONIKE CAMPOS LOBO 

Lancelette Biomedical Eireli – Epp 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-I 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
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ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS, UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
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local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, 

falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL CIRURGICA BIOMEDICA – EIRELI – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 11.215.901/0001-17 

ENDEREÇO 
AVENIDA ROBERT KOCH, 669 – VILA OPERARIA 

CEP: 86.038-350, LONDRINA/PR 

TELEFONE/EMAIL 
(43) 3037-9605 / 3337-1830 

comercial@modelolicit.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO ANA PAULA MENDES 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
170 

Luva Cirúrgica  Estéril  Nº 6,0 
Descartável,   Látex  Natural, 
Anatômica, Textura Homogênea, Alta 

Sensibilidade Ao Tato, Boa Elasticidade. 
Lubrificada Com Pó Bioabsorvível E Baixo 

 
PAR 

 
30.000 

 
R$ 1,41 

 
R$ 42.300,00 

mailto:comercial@modelolicit.com.br
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Teor De Proteína (preferência menor que 
100 µ/grama)  e   antiderrapante. 
Acondicionada em invólucro interno com 
dobras para abertura asséptica. MARCA: 

SANRO 
FABRICANTE: SANRO 

VALOR TOTAL: R$ 42.300,00 (quarenta e dois mil e trezentos reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem 
bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 

poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
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§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 

II – Multa 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 
a) inexecução total; 
 
b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002; 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 

 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a) Não celebrar o contrato; 
 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d) Não manter a proposta; 
 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

ANA PAULA MENDES 
Cirurgica Biomedica – Eireli – Epp 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-J 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
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2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 

para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 54 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 

de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL STRA NEGOCIOS EM SAUDE E BEM ESTAR LTDA – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 11.388.997/0001-15 

ENDEREÇO 
RUA DOM SEBASTIÃO, 617 – VILA REAL 

CEP: 88.337-110, BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

TELEFONE/EMAIL (47) 3183-8200 licitacao@stramedical.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO LEONARDO LEÃO STRALIOTTO 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

192 

Oxímetro De Pulso Portátil Monitor De 

Dedo. 

MARCA: STRA MEDICAL 

FABRICANTE: STRA MEDICAL 

 

UNIDADE 

 

2.000 

 

R$ 50,06 

 

R$ 100.120,00 

VALOR TOTAL: R$ 100.120,00 (cem mil, cento e vinte reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 
 

9.2  O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 

além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

mailto:licitacao@stramedical.com.br
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 

a) inexecução total; 

 

b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 

 

c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 

 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 

 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 

 

f) não mantiver a proposta; 

 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a) Não celebrar o contrato; 
 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 

 
d) Não manter a proposta; 

 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
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DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
LEONARDO LEÃO STRALIOTTO 

Stra Negocios Em Saude E Bem Estar Ltda – Epp 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-K 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 

Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
  
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
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i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE 
A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados 
da convocação, no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( 
cinco ) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL 
ERIMAR INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA 

SAUDE EIRELI – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 11.463.608/0001-79 

ENDEREÇO 
RUA ANTONIO SILOTI, 495, MINIPARQUE INDUSTRIA 

CEP: 85.935-000, ASSIS CHATEAUBRIAND/PR 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 59 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

TELEFONE/EMAIL (44) 3528-2540/ 3528-7771/3280-1812 pregaoeletronico.erimar@outlook.com 

NOME DO SIGNATÁRIO ERICK HENRIQUE CARDOSO LEITE 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 

97 

Compressa Cirúrgica Campo Operatório 
45cm X 50cm 4 Camadas Não Estéril. 

MARCA: ERIMAX 
FABRICANTE: ERIMAR 

 
 

PCT C/50 

 
 

30.000 

 
 

R$ 47,08 

 
 

R$ 1.412.400,00 

 
 

99 

Compressa Cirúrgica De Gaze 7,5 X 7,5cm 13 
Fios Estéril. 

MARCA: ERIMAX 
FABRICANTE: ERIMAR 

 
 

PCT C/10 

 
 

800.000 

 
 

R$ 0,51 

 
 

R$ 408.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.820.400,00 (um milhão, oitocentos e vinte mil e quatrocentos reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, 
data de emissão, descrição básica do material e período da 
garantia, além do local de “ATESTADO” de recebimento 
do produto, por parte do servidor ou comissão designada, 
ficando este pagamento condicionado a comprovação das 
condições de “HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 

 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 

mailto:pregaoeletronico.erimar@outlook.com
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parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente Processo 
Administrativo com despacho fundamentado do 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência; 
 

 II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao 
mês após o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao 
mês após o vencimento. 

 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 

situações de: 
 

a) inexecução total; 
 
b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 
f) não mantiver a proposta; 
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) 
que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado. 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si. 
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§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com 
base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 
unidades de referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 

 
a) Não celebrar o contrato; 

 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 

 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 

 
d) Não manter a proposta; 

 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal. 

 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do 
Município de Campina Grande, com renúncia expressa 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE 

OLIVEIRA MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai 
assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) 
particular(es) fornecedor(es). 

 
Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
ERICK HENRIQUE CARDOSO LEITE 

Erimar Industria E Comercio De Produtos Para Saude Eireli – 
Me 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-L 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  

 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
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Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 

 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 

e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
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5.1.      O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar 
a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, no 
que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento 

das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL GRADUAL COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 12.040.718/0001-90 

ENDEREÇO 
RUA GENIVAL DE OLIVEIRA, 144 – PARQUE ESPERANÇA 

CEP: 59.108-628, CABEDELO – PB 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3221-3843/ 3222-8411/ 3576-3843 contato@gradualhospitalar.com.br / 

financeiro@gradualhospitalar.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO LORRAN COSTA LIMA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 

171 

Luva Cirúrgica Estéril Nº 6,5 Descartável, 
Látex Natural, Anatômica, Textura 

Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 
Elasticidade. Lubrificada Com Pó 

Bioabsorvível E Baixo Teor De Proteína 
(Preferência Menor Que 100 µ/Grama) E 

Antiderrapante. Acondicionada Em Invólucro 
Interno Com Dobras Para Abertura Asséptica. 

MARCA: LATEXBR 

FABRICANTE: LATEXBR 

 
 
 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 
 
 

45.750 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,29 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 59.017,50 

mailto:contato@gradualhospitalar.com.br
mailto:financeiro@gradualhospitalar.com.br
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172 

Luva Cirúrgica Estéril Nº 7,0 Descartável, 
Látex Natural, Anatômica, Textura 

Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 
Elasticidade. Lubrificada Com Pó 

Bioabsorvível E Baixo Teor De Proteína 
(Preferência Menor Que 100 µ/Grama) E 

Antiderrapante . Acondicionada Em Invólucro 
Interno Com Dobras Para Abertura Asséptica. 

MARCA: LATEXBR 
FABRICANTE: LATEXBR 

 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 

98.375 

 
 
 
 
 

R$ 1,29 

 
 
 
 
 

R$ 126.903,75 

 
 
 
 
 
 
 

173 

Luva Cirúrgica Estéril Nº 7,5 Descartável, 
Látex Natural, Anatômica, Textura 

Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 
Elasticidade. Lubrificada Com Pó 

Bioabsorvível E Baixo Teor De Proteína 
(Preferência Menor Que 100 µ/GRAMA) E 

Antiderrapante . Acondicionada Em Invólucro 
Interno Com Dobras Para Abertura Asséptica. 

MARCA: LATEXBR 
FABRICANTE: LATEXBR 

 
 
 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 
 
 

95.575 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,29 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 123.291,75 

 
 
 
 
 
 
 

174 

Luva Cirúrgica Estéril Nº 8,0 Descartável, 
Látex Natural, Anatômica, Textura 

Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 
Elasticidade. Lubrificada Com Pó 

Bioabsorvível E Baixo Teor De Proteína 
(Preferência Menor Que 100 µ/Grama) E 

Antiderrapante. Acondicionada Em Invólucro 
Interno Com Dobras Para Abertura Asséptica. 

MARCA: LATEXBR 
FABRICANTE: LATEXBR 

 
 
 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 
 
 

80.000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,29 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 103.200,00 

 
 
 
 
 
 
 

175 

Luva Cirúrgica Estéril Nº 8,5 Descartável, 
Látex Natural, Anatômica, Textura 

Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 
Elasticidade. Lubrificada Com Pó 

Bioabsorvível E Baixo Teor De Proteína 
(Preferência Menor Que 100 µ/Grama) E 

Antiderrapante. Acondicionada Em Invólucro 
Interno Com Dobras Para Abertura Asséptica. 

MARCA: LATEXBR 
FABRICANTE: LATEXBR 

 
 
 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 
 
 

80.000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,29 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 103.200,00 

 
 

181 

Luvas De Procedimento De Vinil Tamanho M. 
MARCA: LUVIX 

FABRICANTE: LUVIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

130.000 

 
 

R$ 0,17 

 
 

R$ 22.100,00 

 
 
 

328 

Sonda Uretral Nº 20 Confeccionada Em 
Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 
Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal, Embalagem Individual. 
MARCA: BIOSANI 

FABRICANTE: BIOSANI 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

72.500 

 
 
 

R$ 0,77 

 
 
 

R$ 55.825,00 

VALOR TOTAL: R$ 593.538,00 (quinhentos e noventa e três mil, quinhentos e trinta e oito reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem 
bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura com indicação da CONTA 
CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada pelo 
setor competente. 

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
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9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 
11.1.  OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 

 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente Processo 
Administrativo com despacho fundamentado do 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas 
descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 
7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 
10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos 
administrativos. 

 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão 
distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade 
do ato, e estão sujeitas a: 

 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 

 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 

 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 
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c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não 
mantiver a proposta  

 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2. 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 

 
a) Não celebrar o contrato;  

 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
d) Não manter a proposta; 

 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

 
TABELA 1 

 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
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de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
LORRAN COSTA LIMA 

Gradual Comercio E Servicos Eireli 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-M 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  

 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
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externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;  
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 

Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  

 
a. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
b. Providenciar a imediata correção de deficiência, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
c. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( 
cinco ) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
d. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
g. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – ME 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 69 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

 
Nº 12.520.483/0001-34 

ENDEREÇO 
RUA PEDRO SILVA, 100B – TAMBOR 

CEP: 58.414-600, CAMPINA GRANDE/ PB 

TELEFONE/EMAIL (11) 4890-2001 licitacaopb@meirellesfarma.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO 
ALBERTO PINTO MEIRELLES 

ALEXANDRE LOPES MEIRELLES 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 
224 

Seringa Descartável De 03 Ml Sem Agulha. 

MARCA: SR 

FABRICANTE: SR 

 

 
UNIDADE 

 

 
1.550.000 

 

 
R$ 0,26 

 

 
R$ 403.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 403.000,00 (quatrocentos e três mil reais 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem 
bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 

 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação.  

 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 

mailto:licitacaopb@meirellesfarma.com.br
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parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 

com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de: 
 
a) inexecução total; 
 
b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 
f) não mantiver a proposta; 
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado. 
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§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar 
documentação exigida para o 

certame 
2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata 
de registro de preços, quando 
convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo 
inidôneo 

24 meses 

Fraudar na execução do 
contrato 

40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

ALBERTO PINTO MEIRELLES ALEXANDRE LOPES 
MEIRELLES 

Meirelles Distribuidora De Medicamentos Ltda – Me 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-N 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO  
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 

 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE 
A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 

 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 

 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 

5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
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retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados 
da convocação, no que couber; 

 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados 
no respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( 
cinco ) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 

RAZÃO SOCIAL 
NNMED – DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

MEDICAMENTOS LTDA 

 
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

 
Nº 15.218.561/0001-39 

ENDEREÇO 
RUA MAJOR BELMIRO, 200 – SÃO JOSÉ 
CEP: 58.400-342, CAMPINA GRANDE/PB 

TELEFONE/EMAIL (83) 3343-7317 / 3322-7312 licitacao.nnmed@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO NEILTON NEVES DOS SANTOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 

1 

Abaixador De Língua De Madeira Pacote 
Com 100 Unidades. 
Marca: THEUTO. 

Fabricante: THEUTO 

 
 

PCT/100 

 
 

15.619 

 
 

R$ 3,99 

 
 

R$ 62.319,81 

 
 

3 

Água Destilada Para Autoclave Não Injetável 
Quimicamente Pura Galão Com 5 Litros. 

Marca: VULCANO 
Fabricante: VULCANO 

 
 

GALÃO 

 
 

9.000 

 
 

R$ 7,22 

 
 

R$ 64.980,00 

 
4 

Água Oxigenada 10 Vol 1000ml. 
Marca: RIOQUIMICA 

Fabricante: RIOQUIMICA 

 
FRASCO 

 
14.464 

 
R$ 4,97 

 
R$ 71.886,08 

 
47 

Atadura Gessada Tamanho 20 Cm X 4,0m 
Caixa Com 20 Unidades. 

Marca: ORTOFEN 

 
CAIXA 

 
1.500 

 
R$ 59,60 

 
R$ 89.400,00 

mailto:licitacao.nnmed@gmail.com
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Fabricante: ORTOFEN 

 
 
 

81 

Cateter Intravenoso Periférico Nº 22 Com 
Agulha Siliconizada, Bisel Biangulado E 

Trifacetado – Com Dispositivo De Segurança. 
Marca: SOLIDOR 

Fabricante: SOLIDOR 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

250.000 

 
 
 

R$ 0,82 

 
 
 

R$ 205.000,00 

 
 

86 

Clorexidina 0,5% Em Solução 
Alcoólica 1.000 Ml. 

Marca: VICFARMA 
Fabricante: VICFARMA 

 
 

LITRO 

 
 

6.000 

 
 

R$ 9,44 

 
 

R$ 56.640,00 

 
 

87 

Clorexidina A 2% Em Solução Aquosa 1000 
Ml. 

Marca: RIOQUIMICA 
Fabricante: RIOQUIMICA 

 
 

LITRO 

 
 

3.250 

 
 

R$ 6,47 

 
 

R$ 21.027,50 

 
 

95 

Coletor Descartável Para Material 
Perfurocortante Capacidade 13 L. Marca: 

DESCARPACK 
Fabricante: DESCARPACK 

 
 

UNIDADE 

 
 

50.000 

 
 

R$ 6,11 

 
 

R$ 305.500,00 

 
 

100 

Compressa Cirúrgica De Gaze Hidrófila Em 
Rolo 9,1cm X 9,1m 8 Dobras. Não Estéril. 

Marca: BIOTEXTIL 
Fabricante: BIOTEXTIL 

 
 

ROLO 

 
 

15.250 

 
 

R$ 18,08 

 
 

R$ 275.720,00 

 
 

101 

Compressa Cirúrgica De Gaze Hidrófila 7.5cm 
X 7.5cm 13 Fios. Não Estéril. 

Marca: KASMED 
Fabricante: KASMED 

 
 

PCT C/500 

 
 

50.000 

 
 

R$ 6,86 

 
 

R$ 343.000,00 

 
104 

Detergente Enzimático 1.000ml. 
Marca: VICFARMA 

Fabricante: VICFARMA 

 
LITRO 

 
10.523 

 
R$ 19,36 

 
R$ 203.725,28 

 
 
 
 
 
 

120 

Eletrodo De Monitor Cardíaco, Descartável, 
Dorso De Papel Microporoso, Adesivo 

Hipoalergênico Na Face Interna, Com 
Adesividade Garantida Em Presença De 

Umidade, Gel Eletrolítico E Presilha Para 
Encaixe,Tamanho  Adulto. 

Descartável. 
Marca: MAXICOR 

Fabricante: MAXICOR 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

250.000 

 
 
 
 
 
 

R$ 0,26 

 
 
 
 
 
 

R$ 65.000,00 

 
 
 
 
 

121 

Eletrodo De Monitor Cardíaco, Descartável, 
Dorso De Papel Microporoso, Adesivo 

Hipoalergênico Na Face Interna, Com 
Adesividade Garantida Em Presença De 

Umidade, Gel Eletrolítico E Presilha Para 
Encaixe, Tamanho Infantil. Descartável. 

Marca: MAXICOR 
Fabricante: MAXICOR 

 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 

150.000 

 
 
 
 
 

R$ 0,26 

 
 
 
 
 

R$ 39.000,00 

 
 
 
 
 
 

122 

Eletrodo De Monitor Cardíaco, Descartável, 
Dorso De Papel Microporoso,  

 Adesivo Hipoalergênico 
Na Face Interna, Com Adesividade Garantida 

Em Presença De Umidade, 
GelEletrolítico E Presilha Para Encaixe, 

Tamanho Neonatal. Descartável. 
Marca: MAXICOR 

Fabricante: MAXICOR 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

115.000 

 
 
 
 
 
 

R$ 0,26 

 
 
 
 
 
 

R$ 29.900,00 

 
 
 
 

123 

Equipo Macrogotas, Com Injetor Lateral, 
Câmara Graduada Flexível E Conector Plug, 

Fabricado Em Pvc Trasparente E Atóxico, Para 
Infusões Endovenosas De Uso Único, Estéril E 

apirogênica 
Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

350.250 

 
 
 
 

R$ 0,98 

 
 
 
 

R$ 343.245,00 
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125 

Equipo Microgotas, Com Bureta De 100/Ml 
Descartável, Estéril, Atóxico, Apirogênico, 

Câmara Graduada, Alça De Sustentação, Com 
Corta Fluxo, Injetor Para Medicação Com 

Membrana Auto Cicatrizante, Com Filtro De 
Ar Hidrofobo, Bactericida, Com Tampa 

Reversível, Câmara Flexível De Gotejamento, 
Pinça Rolete E 

Sem   Injetor   Lateral.   Embalagem 
Individual, Em Papel Grau Cirúrgico E Filme 

Termoplástico, Abertura Em Pétala. 
Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

70.550 

 
 
 
 
 
 

R$ 1,52 

 
 
 
 
 
 

R$ 107,236,00 

 
 

128 

Escova Cervical Descartável Estéril Para 
Citológico Embalagem Individual. 

Marca: VAGISPEC 
Fabricante: VAGISPEC 

 
 

UNIDADE 

 
 

136.875 

 
 

R$ 0,27 

 
 

R$ 36.956,25 

 
 
 

130 

Escova Para Degermação E Anti- Sepsia Pré-
Operatória Das Mãos Contendo

 Iodopolvidona 10% 
(Equivalente A 1% De Iodo Ativo). Marca: 

FARMAX 
Fabricante: FARMAX 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

45.150 

 
 
 

R$ 1,78 

 
 
 

R$ 80.367,00 

 
 
 
 

131 

Esparadrapo Anti-Alérgico Na Cor Branca, 
Confeccionado Em Tecido À Base De Rayon-

Acetato E Massa Adesiva À Base De 
Poliacrilato, Permeável Ao Ar E Vapores 
D'água, Com Ótima Aderência. Medindo 

10cm X 4,5m. 
Marca: MISSER 

Fabricante: MISSER 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

25.000 

 
 
 
 

R$ 5,26 

 
 
 
 

R$ 131.500,00 

 
 
 
 

132 

Esparadrapo Impermeável 10 Cm X 
4.5 M 

Confeccionado Em Tecido Apropriado De Fios 
De Algodão, Com Boa Aderência, Boa 

Rasgadura, Enrolado Em Carretel E Com 
Tampa Protetora. 
Marca: MISSER 

Fabricante: MISSER 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

25.475 

 
 
 
 

R$ 7,64 

 
 
 
 

R$ 194.629,00 

 
 

133 

Espátula De Ayres Para Citológico Pct C/100. 
Marca: VAGISPEC 

Fabricante: VAGISPEC 

 
 

PCT C/100 

 
 

5.803 

 
 

R$ 6,65 

 
 

R$38.589,95 

 
134 

Espéculo Ginecológico Estéril Tamanho M. 
Marca: VAGISPEC 

Fabricante: VAGISPEC 

 
UNIDADE 

 
73.750 

 
R$ 0,99 

 
R$ 73.012,50 

 
135 

Espéculo Ginecológico Estéril Tamanho P. 
Marca: VAGISPEC 

Fabricante: VAGISPEC 

 
UNIDADE 

 
71.250 

 
R$ 1,02 

 
R$ 72.675,00 

 
136 

Espéculo Ginecológico Estéril Tamanho G. 
Marca: VAGISPEC 

Fabricante: VAGISPEC 

 
UNIDADE 

 
55.000 

 
R$ 1,04 

 
R$ 57.200,00 

 
 
 

144 

Filme Para Ultrasom Tipo Upp 110 S Preto E 
Branco, 110Mm De Largura 

Aproximadamente, Rolo Com 20 Metros 
Aproximadamente. Marca: DURICO 

Fabricante: DURICO 

 
 
 

CAIXA C/10 

 
 
 

500 

 
 
 

R$ 435,59 

 
 
 

R$ 217.795,00 

 
 

145 

Filtro Umidificador Bacteriano E Viral 
Respiratório Adulto. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

20.775 

 
 

R$ 5,16 

 
 

R$ 107,199,00 

 
 

146 

Filtro Umidificador Bacteriano E Viral 
Respiratório Infantil. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

7.500 

 
 

R$ 5,44 

 
 

R$ 40.800,00 
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148 

Fita Adesiva Hospitalar, 
Confeccionada Com Dorso De Papel Crepe, 

Na Cor Bege, Dimensão 19 Mm x 50m 
Embalagem: Rolo Individual. 

Marca: MISSER 
Fabricante: MISSER 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

35.475 

 
 
 
 

R$ 2,78 

 
 
 
 

R$ 98.620,50 

 
 
 
 
 

149 

Fita Autoclávica (Controle De Exposição) Para 
Identificação E Diferenciação De Pacotes A 
Serem Esterilizados Em Autoclave (Classe 1) 

Composta De Papel Crepado E Coberto Com 
Adesivo À Base De Resina E Borracha. Cor 

Creme Claro, Listras Intermitentes Diagonais,       
Impregnadas       De 

Substância Química (Indicador De Processo), 
Que Após O Ciclo, Mudam Para Espectro De 

Cor Entre Cinza E O Grafite. Medida 
Aproximada De 19mm X30m. 

Marca: MISSER 
Fabricante: MISSER 

 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 

20.738 

 
 
 
 
 

R$ 3,99 

 
 
 
 
 

R$ 82.744,62 

 
 
 

150 

Fita Cirúrgica  Hipoalergênica 
Microporosa, Extra Flexível, 
Perfeita Aderência, Resistente E Duradoura 
Medindo 10cm X 4,5m. Marca: MISSER 

Fabricante: MISSER 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

35.975 

 
 
 

R$ 4,72 

 
 
 

R$ 169.802,00 

 
 

154 

Gel De Contato Para 
Ultrassonografia 1.000 Ml. 

Marca: FORTSAN 
Fabricante: FORTSAN 

 
 

LITRO 

 
 

16.286 

 
 

R$ 4,57 

 
 

R$ 74.427,02 

 
155 

Glicerina Líquida 1.000ml. 
Marca: RIOQUIMICA 

Fabricante: RIOQUIMICA 

 
FRASCO 

 
3.353 

 
R$ 25,88 

 
R$ 86.775,64 

 
 

157 

Iodopovidona Tópico Fr De 
1.000ml. 

Marca: VICFARMA 
Fabricante: VICFARMA 

 
 

LITRO 

 
 

5.115 

 
 

R$ 17,91 

 
 

R$ 91.609,65 

 
 
 
 
 

161 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço 
Inoxidável, Isenta De Rebarbas E Sinais De 

Oxidação, Ponta Afiada, Perfeita Adaptação Ao 
Cabo, Com Proteção Na Lâmina. Estéril, 

Embalagem Individual De Alumínio
 Hermeticamente 

Fechado, Nº 20. 
Marca: SOLIDOR 

Fabricante: SOLIDOR 

 
 
 
 
 

CAIXA C/100 

 
 
 
 
 

2.600 

 
 
 
 
 

R$ 26,18 

 
 
 
 
 

R$ 68.068,00 

 
 
 
 

162 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço 
Inoxidável, Isenta De Rebarbas E Sinais De 

Oxidação, Ponta Afiada, Perfeita Adaptação 
Ao Cabo, Com Proteção Na Lâmina. Estéril, 

Embalagem Individual De Alumínio 
Hermeticamente Fechado, Nº 22. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 
 
 

CAIXA C/100 

 
 
 
 

2.600 

 
 
 
 

R$ 26,18 

 
 
 
 

R$ 68.068,00 

 
 
 
 
 

163 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço 
Inoxidável, Isenta De Rebarbas E Sinais De 

Oxidação, Ponta Afiada, Perfeita Adaptação Ao 
Cabo, Com Proteção Na Lâmina. Estéril, 

Embalagem Individual De Alumínio
 Hermeticamente 

Fechado, Nº 23. 
Marca: SOLIDOR 

Fabricante: SOLIDOR 

 
 
 
 
 

CAIXA C/100 

 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 

R$ 26,18 

 
 
 
 
 

R$ 65.450,00 

 
 
 
 

Lâmina De Bisturi, Descartável, Em Aço 
Inoxidável, Isenta De Rebarbas E Sinais De 

Oxidação, Ponta Afiada, Perfeita Adaptação 
Ao Cabo, Com Proteção Na Lâmina. Estéril, 
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164 Embalagem Individual De Alumínio 
Hermeticamente Fechado, Nº 24. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

CAIXA C/100 2.600 R$ 26,18 R$ 68.068,00 

 
 

165 

Lâmina Fosca De Vidro 26mmm X 36mm 
Para Microscopia 50 Unidades. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

CAIXA 

 
 

20.038 

 
 

R$ 4,11 

 
 

R$ 82.356,18 

 
 
 
 
 
 
 

176 

Luva De Procedimento De Uso Hospitalar,
 Não Estéril, 
Descartável, Material Nitrilo, Anatômica, 
Textura Homogênea, Alta Sensibilidade Ao 

Tato, Boa Elasticidade E Resistente À Tração, 
Ambidestra, Comprimento Mínimo De 25cm, 
Sem Pó Ambidestra, Baixo Teor De Proteínas. 
Acondicionada Em Caixa Com 100 Unidades. 
Tamanho Grande. Com Registro Da Anvisa E 

Ca. 
Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 
 
 

CAIXA/ 100 

 
 
 
 
 
 
 

100.000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 27,90 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.790.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

177 

Luva De Procedimento Uso Hospitalar,
 Não Estéril, 
Descartável, Material Nitrilo, Anatômica, 
Textura Homogênea, Alta Sensibilidade Ao 

Tato, Boa Elasticidade E Resistente À Tração, 
Ambidestra, Comprimento Mínimo De 25cm, 
Sem Pó Ambidestra, Baixo Teor De Proteínas. 
Acondicionada Em Caixa Com 100 Unidades. 
Tamanho Médio. Com Registro Da Anvisa E 

Ca. 
Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 
 
 

CAIXA/ 100 

 
 
 
 
 
 
 

100.000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 27,90 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.790.000,00 

 
 
 
 
 
 
 

178 

Luva De Procedimento Uso Hospitalar,
 Não Estéril, 
Descartável, Material Nitrilo, Anatômica, 
Textura Homogênea, Alta Sensibilidade Ao 

Tato, Boa Elasticidade E Resistente A Tração, 
Ambidestra, Comprimento Mínimo De 25cm, 
Sem Pó Ambidestra, Baixo Teor De Proteínas. 
Acondicionada Em Caixa Com 100 Unidades. 

Tamanho Extra Pequena. Com Registro Da 
Anvisa E Ca. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 
 
 

CAIXA/ 100 

 
 
 
 
 
 
 

5.000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 27,90 

 
 
 
 
 
 
 

R$139.500,00 

 
 
 
 
 
 

179 

Luva De Procedimento Uso Hospitalar, Não 
Estéril, Descartável, Material Nitrilo,

 Anatômica, Textura 
Homogênea, Alta Sensibilidade Ao Tato, Boa 

Elasticidade E Resistente À Tração, 
Ambidestra, Comprimento Mínimo De 25cm, 
Sem Pó Ambidestra, Baixo Teor De Proteínas. 
Acondicionada Em Caixa Com 100 Unidades. 

Tamanho Pequeno. Com Registro Da Anvisa E 
Ca. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 
 

CAIXA/ 100 

 
 
 
 
 
 

100.000 

 
 
 
 
 
 

R$ 26,89 

 
 
 
 
 
 

R$ 2.689.000,00 

 
 

180 

Luva Plástica Transparente P/ Procedimento 
Ginecológico Pacote Com 100 Unidades. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

PACOTE 

 
 

15.625 

 
 

R$ 5,43 

 
 

R$ 84.843,75 

 
 
 
 
 

Papel Grau Cirúrgico - Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 

Controlada, Diâmetro Máximo De 
50 Micra, Filme Laminado Transparente Em 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 78 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 

193 

Polietileno E Prolipropileno,Com Sistema De 
Selagem Tripla Em Filete Que Seja Resistente 
Ao Calor Em Ambas As Faces Até 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2, Tamanho 10cm 
X 100 metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 

R$ 40,96 

 
 
 
 
 

R$ 102.400,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

194 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 

Controlada, Diâmetro Máximo De 
50 Micra, Filme Laminado Transparente Em 

Polietileno E Prolipropileno, Com Sistema De 
Selagem Tripla Em Filete Que Seja Resistente 
Ao Calor Em Ambas As Faces Ate 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2,Tamanho 12cm 
X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 49,15 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 122.875,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

195 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 

Controlada, Diâmetro Máximo De 
50 Micra, Filme Laminado Transparente Em 

Polietileno E Prolipropileno, Com Sistema De 
Selagem Tripla Em Filete Que Seja Resistente 
Ao Calor Em Ambas As Faces Até 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2, Tamanho 15cm 
X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 61,44 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 153.600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

196 

Papel Grau Cirúrgico - Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 

Controlada, Diâmetro Máximo De 
50 Micra, Filme Laminado Transparente Em 

Polietileno E Prolipropileno, Com Sistema De 
Selagem Tripla Em Filete Que Seja Resistente 
Ao Calor Em Ambas As Faces Até 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2, Tamanho 20cm 
X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 81,94 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 286.790,00 

 
 

197 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 
Controlada, Diâmetro Máximo De 50 Micra, 

Filme 
Laminado Transparente Em Polietileno E 
Prolipropileno,Com Sistema De Selagem 

Tripla Em Filete Que Seja Resistente Ao Calor 
Em Ambas As Faces Até 140
 Graus, Descartável,Termoselável 
Para Embalar Artigos Médico-Hospitalares, 

Medindo Gramatura De 60 A 70g/M2, 
Tamanho 25cm X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 

 
 

ROLO 

 
 

3.500 

 
 

R$ 102,41 

 
 

R$ 358.435,00 
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Fabricante: ESTERICARE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

198 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente à 
Esterilização Autoclavável à Vapor. À Rasgos 

Durante O Processo De Abertura, Porosidade 
Controlada, Diâmetro Máximo De 50 Micra, 
Filme Laminado Transparente Em Polietileno 
E Prolipropileno, Com Sistema De Selagem 

Tripla Em Filete Que Seja Resistente Ao Calor 
Em Ambas As Faces Até 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2, Tamanho 30cm 
X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 122,91 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 307.275,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

199 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente à Esterilização 
Autoclavável À Vapor. À Rasgos Durante O 

Processo De Abertura, Porosidade 
Controlada, Diâmetro Máximo De 50 Micra, 

Filme Laminado Transparente Em Polietileno E 
Prolipropileno, Com Sistema De Selagem 

Tripla Em Filete Que Seja Resistente Ao Calor 
Em Ambas As Faces Até 140

 Graus, 
Descartável,Termoselável Para Embalar Artigos 
Médico-Hospitalares, Medindo Gramatura De 
60 A 70g/M2, Tamanho 35cm X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 

2.500 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 143,37 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 358.425,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

200 

Papel Grau Cirúrgico-Resistente À 
Esterilização Autoclavável À Vapor. À Rasgos 
Durante O Processo De Abertura, Porosidade 

Controlada, Diâmetro Máximo De 
50 Micra, Filme Laminado Transparente Em 

Polietileno E Prolipropileno, Com Sistema De 
Selagem Tripla Em Filete Que Seja Resistente 
Ao Calor Em Ambas As Faces Até 140 Graus, 

Descartável,Termoselável Para Embalar 
Artigos Médico- Hospitalares, Medindo 

Gramatura De 60 A 70g/M2, Tamanho 40cm 
X 100metros. 

Marca: ESTERICARE 
Fabricante: ESTERICARE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROLO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.278 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 154,08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 350.994,24 

 
 

207 

Pinça De Cherron Descartável 
Estéril Para Citológico. 

Marca: VAGISPEC 
Fabricante: VAGISPEC 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.575 

 
 

R$ 1,19 

 
 

R$ 72.084,25 

 
 

209 

Preservativo Não Lubrificado, Embalados 
Hermeticamente Um A Um. Caixa Com 144 

Unidades. 
Marca: MADEYTEX 

Fabricante: MADEYTEX 

 
 

CAIXA C/ 144 

 
 

2.359 

 
 

R$ 39,90 

 
 

R$ 94.124,10 

 
 
 

222 

Seringa Descartável De 01 Ml Com Agulha 13 
X 45 Com Bico Luer Slip, Com Dispositivo De 

Segurança E Graduada Em Unidades. 
Marca: SR 

Fabricante: SR 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

1.817.400 

 
 
 

R$ 0,26 

 
 
 

R$ 472.524,00 

 
 
 

223 

Seringa Descartável De 03 Ml Com Agulha 25 
X 07 Com Bico Luer Slip E Dispositivo De 

Segurança - Graduada A Cada 0,1ml. 
Marca: SR 

Fabricante: SR 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

1.596.300 

 
 
 

R$ 0,28 

 
 
 

R$ 446.964,00 
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226 

Seringa Descartável De 10 Ml Com Agulha 25 
X 07 Com Bico Luer Slip E Dispositivo De 

Segurança - Graduada A Cada 2ml. 
Marca: SR 

Fabricante: SR 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

1.589.800 

 
 
 

R$ 0,43 

 
 
 

R$ 683.614,00 

 
 
 

227 

Seringa Descartável De 20 Ml Com Agulha 25 
X 07 Com Bico Luer Slip E Dispositivo De 

Segurança - Graduada A Cada 5ml. 
Marca: SR 

Fabricante: SR 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

1.582.050 

 
 
 

R$ 0,64 

 
 
 

R$ 1.012.512,00 

 
 

235 

Sonda De Foley Nº 14 2 Vias Confeccionada 
Em Látex. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

UNIDADE 

 
 

15.333 

 
 

R$ 3,15 

 
 

R$ 48.298,95 

 
 

236 

Sonda De Foley Nº 16 2 Vias Confeccionada 
Em Látex. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

UNIDADE 

 
 

15.870 

 
 

R$ 3,15 

 
 

R$ 49.990,50 

 
 

238 

Sonda De Foley Nº 18 2 Vias Confeccionada 
Em Látex. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

UNIDADE 

 
 

15.775 

 
 

R$ 3,15 

 
 

R$ 49.691,25 

 
 

240 

Sonda De Foley Nº 20 2 Vias Confeccionada 
Em Látex. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

UNIDADE 

 
 

15.113 

 
 

R$ 3,15 

 
 

R$ 47.605,95 

 
 

242 

Sonda De Foley Nº 22 2 Vias Confeccionada 
Em Látex. 

Marca: SOLIDOR 
Fabricante: SOLIDOR 

 
 

UNIDADE 

 
 

15.988 

 
 

R$ 3,15 

 
 

R$ 50.362,20 

 
 

282 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 7,5 
Centimetrado. 

Marca: CIRRUTI 
Fabricante: CIRRUTI 

 
 

UNIDADE 

 
 

11.000 

 
 

R$ 3,63 

 
 

R$ 39.930,00 

 
 

283 

Sonda Endotraqueal Sem Balao Nº 8,0 
Centimetrado. 

Marca: CIRRUTI 
Fabricante: CIRRUTI 

 
 

UNIDADE 

 
 

11.000 

 
 

R$ 3,70 

 
 

R$ 40.700,00 

 
 

284 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 
8.5 Centimetrado. Marca: CIRRUTI 

Fabricante: CIRRUTI 

 
 

UNIDADE 

 
 

11.000 

 
 

R$ 3,75 

 
 

R$ 41.250,00 
 
 

285 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 
9.0 Centimetrado. Marca: CIRRUTI 

Fabricante: CIRRUTI 

 
 

UNIDADE 

 
 

11.000 

 
 

R$ 3,70 

 
 

R$ 40.700,00 
 
 

314 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 08. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.575 

 
 

R$ 0,54 

 
 

R$ 32.710,50 
 
 

315 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 10. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
 

UNIDADE 

 
 

60.125 

 
 

R$ 0,54 

 
 

R$ 32.467,50 

 
 
 

321 

Sonda Uretral Nº 06 Confeccionada Em 
Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 
Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

70.788 

 
 
 

R$ 0,48 

 
 
 

R$ 33.978,24 

 
 
 

322 

Sonda Uretral Nº 08 Confeccionada Em 
Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 
Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal, Embalagem Individual. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

70.063 

 
 
 

R$ 0,47 

 
 
 

R$ 32.929,61 

 
 

Sonda Uretral Nº 10 Confeccionada Em 
Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 
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323 

Transparente, Orifício Lateral, Conector
 Universal, Embalagem 

Individual. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
UNIDADE 

 
75.688 

 
R$ 0,52 

 
R$ 39.357,76 

 
 
 

324 

Sonda Uretral Nº 12 Confeccionada Em 
Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 
Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal, Embalagem Individual. 
Marca: MARK-MED 

Fabricante: MARK-MED 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

74.075 

 
 
 

R$ 0,55 

 
 
 

R$ 40.741,25 

 
 

331 

Touca Cirúrgica Descartável Com Elástico 
Pacote Com 100 Unidades. Marca: TALGE 

Fabricante: TALGE 

 
 

PCT C/100 

 
 

30.000 

 
 

R$ 8,00 

 
 

R$ 240.000,00 
 
 

333 

Tubo De Silicone 204 Não Estéril 15 Metros. 
Marca: SEROPLAST 

Fabricante: SEROPLAST 

 
 

PCT 

 
 

1.500 

 
 

R$ 107,70 

 
 

R$ 161.550,00 
VALOR TOTAL: R$ 18.628.517,03 (dezoito milhões, seiscentos e vinte e oito mil, quinhentos e dezessete reais e três 

centavos) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de 
ordem bancária, em 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da 
CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, devidamente atestada 
pelo setor competente. 

 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, 
data de emissão, descrição básica do material e período da 
garantia, além do local de “ATESTADO” de recebimento 
do produto, por parte do servidor ou comissão designada, 
ficando este pagamento condicionado a comprovação das 
condições de “HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na 
licitação. 

 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 
da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida 
no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
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f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 

 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente Processo 
Administrativo com despacho fundamentado do 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

 
I – Advertência;  
 
II – Multa: 

 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao 
mês após o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao 
mês após o vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a) inexecução total; 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 

 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) 
que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado. 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com 
base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 
unidades de referências. 
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§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 

 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

 
TABELA 1 

 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA 
PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 ,eses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do 
Município de Campina Grande, com renúncia expressa 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

 
Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
NEILTON NEVES DOS SANTOS 

Nnmed – Distribuicao, Importacao E Exportacao De 
Medicamentos Ltda 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-O 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

 
Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 

novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
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no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL GLOBAL COMERCIAL EIRELI – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 17.892.706/0001-08 

ENDEREÇO 
AVENIDA PAULO AFONSO, 485 - JAGUARIBE 

CEP: 58.015/800, JOÃO PESSOA/PB 

TELEFONE/EMAIL (83) 3222-8411 globalfinanceiro0@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO ABDON ROSALINO LIMA DE PAIVA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

112 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 28 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 26,93 

 
 

R$ 40.395,00 

 
 

114 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 32 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 26,93 

 
 

R$ 40.395,00 

mailto:globalfinanceiro0@gmail.com
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115 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 34 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 26,93 

 
 

R$ 40.395,00 

 
 

117 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 36 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 26,93 

 
 

R$ 40.395,00 

 
 

118 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 38 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 18,00 

 
 

R$ 27.000,00 

 
 

119 

Dreno Torácico Em Silicone Nº 40 Adulto Com 

Resevatório 1000ml. Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.500 

 
 

R$ 18,00 

 
 

R$ 27.000,00 

 
 

201 

Papel Termossensível Para ECG 215mm X 30m. 
Marca: TECNOPRINT 

Fabricante: TECNOPRINT 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.200 

 
 

R$ 22,65 

 
 

R$ 27.180,00 

 
202 

Papel Termossensível Para ECG 216mm X 30m. 

Marca: TECNOPRINT 

Fabricante: TECNOPRINT 

 
UNIDADE 

 
1.200 

 
R$ 22,65 

 
R$ 27.180,00 

 
203 

Papel Termossensível Para Ecg 48mm X 30m. 

Marca: TECNOPRINT 
Fabricante: TECNOPRINT 

 
UNIDADE 

 
2.075 

 
R$ 4,69 

 
R$ 9.731,75 

 
205 

Papel Termossensível Para Ecg 80mm X 30m. 

Marca: TECNOPRINT 
Fabricante: TECNOPRINT 

 
UNIDADE 

 
1.500 

 
R$ 7,72 

 
R$ 11.580,00 

 
 

206 

Perfurador De Membrana 

Amniótica Descartável. 

Marca: VAGISPEC 
Fabricante: VAGISPEC 

 
 

UNIDADE 

 
 

17.750 

 
 

R$ 1,97 

 
 

R$ 34.967,50 

 

 
228 

Solução Spray Para Fixação De Esfregaços 

Vaginais – Fixador Citológico. 

Marca: CRALPLAST 

Fabricante: CRALPLAST 

 

 
UNIDADE 

 

 
2.305 

 

 
R$ 6,47 

 

 
R$ 14.913,35 
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230 

Sonda De Foley Nº 06 2 Vias Confeccionada 

Em Látex. 

Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.000 

 
 

R$ 3,74 

 
 

R$ 11.220,00 

 
 

231 

Sonda De Foley Nº 08 2 Vias Confeccionada 

Em Látex. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.000 

 
 

R$ 3,79 

 
 

R$ 11.370,00 

 
 

232 

Sonda De Foley Nº 10 2 Vias Confeccionada 

Em Látex. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

6.688 

 
 

R$ 4,23 

 
 

R$ 28.290,24 

 
 

237 

Sonda De Foley Nº 16 3 Vias Confeccionada 

Em Látex. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.600 

 
 

R$ 6,33 

 
 

R$ 35.448,00 

 
 

245 

Sonda De Foley Nº 24 3 Vias Confeccionada 

Em Látex. 

Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 

UNIDADE 

 
 

1.663 

 
 

R$ 5,74 

 
 

R$ 9.545,62 

 
 

246 

Sonda Endotraqueal Aramada 4,0 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 

 
 

247 

Sonda Endotraqueal Aramada 4,5 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 

 
 

248 

Sonda Endotraqueal Aramada 4,0 Com/Balão. 

Marca: COMPER 

Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 

 
 

249 

Sonda Endotraqueal Aramada 4,5 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 

 
 

250 

Sonda Endotraqueal Aramada 6,0 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 
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251 

Sonda Endotraqueal Aramada 6,5 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

200 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 4.064,00 

 
 

252 

Sonda Endotraqueal Aramada 7,0 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

300 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 6.096,00 

 
 

253 

Sonda Endotraqueal Aramada 7,5 Com/Balão. 

Marca: COMPER 
Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

300 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 6.096,00 

 
 

254 

Sonda Endotraqueal Aramada 8,0 Com/Balão. 

Marca: COMPER 

Fabricante: COMPER 

 
 

UNIDADE 

 
 

300 

 
 

R$ 20,32 

 
 

R$ 6.096,00 

 
 

255 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 2,0 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 

Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

2.000 

 
 

R$ 5,43 

 
 

R$ 10.860,00 

 
 

256 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 2,5 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 
Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

2.000 

 
 

R$ 5,43 

 
 

R$ 10.860,00 

 
 

257 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 3,0 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 
Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

2.000 

 
 

R$ 5,43 

 
 

R$ 10.860,00 

 
 

262 

Sonda Endotraqueal Com Balão Nº 5,5 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 

Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,54 

 
 

R$ 27.700,00 

 
 

274 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 3,5 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 
Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.000 

 
 

R$ 4,10 

 
 

R$ 12.300,00 

 
 

277 

Sonda Endotraqueal Sem Balão Nº 5,0 

Centimetrado. 

Marca: TOPMED 
Fabricante: TOPMED 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.000 

 
 

R$ 4,32 

 
 

R$ 12.960,00 
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293 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 12. 

Marca: BIOSANI 
Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
16.388 

 
R$ 0,63 

 
R$ 10.324,44 

 
294 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 18. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
6.500 

 
R$ 0,32 

 
R$ 2.080,00 

 
297 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 08. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
10.450 

 
R$ 0,62 

 
R$ 6.479,00 

 
298 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 10. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,63 

 
R$ 3.150,00 

 
299 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 14. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,66 

 
R$ 3.300,00 

 
302 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 04. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,74 

 
R$ 3.700,00 

 
307 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 14. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 1,06 

 
R$ 5.300,00 

 
308 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 16. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.850 

 
R$ 1,21 

 
R$ 7.078,50 

 
310 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 20. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.108 

 
R$ 1,46 

 
R$ 7.457,68 

 
311 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 22. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 1,60 

 
R$ 8.000,00 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 90 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

317 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 12. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
 

UNIDADE 

 
 

6.500 

 
 

R$ 0,65 

 
 

R$ 4.225,00 

 
 

319 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 16. 

Marca: BIOSANI 
Fabricante: BIOSANI 

 
 

UNIDADE 

 
 

6.500 

 
 

R$ 0,74 

 
 

R$ 4.810,00 

 
 

 
327 

Sonda Uretral Nº 18 Confeccionada Em Polivinil 

Atóxico, Siliconizada, Maleável, Transparente, 

Orifício Lateral, Conector Universal, Embalagem 

Individual. 

Marca: BIOSANI 

Fabricante: BIOSANI 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
22.375 

 
 

 
R$ 0,76 

 
 

 
R$ 17.005,00 

VALOR TOTAL: R$ 648.128,08 (seiscentos e quarenta e oito mil, cento e vinte e oito reais e oito centavos 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 

OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
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“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 

 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 

 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
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UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
ABDON ROSALINO LIMA DE PAIVA 

Global Comercial Eireli – Me 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-Q 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
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CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 

5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
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REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 

obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
SP ODONTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS – EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 
 

Nº 20.227.117/0001-10 

ENDEREÇO 
RODOVIA BR 153, S/N, KM 103 – BAIRRO ÁGUA DA LIMEIRA 

CEP: 84.900-000, IBAITI/PR 

TELEFONE/EMAIL 
(43) 3546-6003/ (11) 3929-8792 

jakeline@spodonto.com.br / jakeline@spprodutosparasaude.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO JOSE ESEQUIEL FARIA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 

 
48 

Avental Descartável Para Uso Hospitalar 

Confeccionado De Material Impermeável Com 

Frente Resitente E Fechado Nas Costas, Manga 

Longa, Punho Com Elástico Cor Branca 

Tamanho Ùnico,Tnt 100% Polipropileno 

Gramatura De 40g. 

Marca: SP ODONTO 

Fabricante: SP ODONTO 

 
 
 
 

 
UNIDADE 

 
 
 
 

 
1.300.000 

 
 
 
 

 
R$ 2,10 

 
 
 
 

 
R$ 2.730.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos e trinta mil reais). 

mailto:jakeline@spodonto.com.br
mailto:jakeline@spprodutosparasaude.com.br
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 96 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a) Não celebrar o contrato; 
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 
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TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

JOSE ESEQUIEL FARIA 
SP Odonto Distribuidora de Produtos Odontologicos – Eireli 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-R 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 

,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
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b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 

obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL JOSE DANTAS DINIZ FILHO – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 22.077.847/0001-07 

ENDEREÇO 
PC VÊNANCIO NEIVA, 77 – SALA C, CENTRO 

CEP: 58.100-246, CABEDELO – PB. 

TELEFONE/EMAIL (83) 3031-7061 / 99654-2142 dantasdiniz@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO JOSÉ DANTAS DINIZ FILHO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
306 

Sonda Nasogástrica Longa Nº 12. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 1,67 

 
R$ 8.350,00 

 
 

316 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 11. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA 

 
 

UNIDADE 

 
 

6.500 

 
 

R$ 1,67 

 
 

R$ 10.855,00 

VALOR TOTAL: R$ 19.205,00 (dezenove mil, duzentos e cinco reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 

 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 

por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3. O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
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11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 

 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 
2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 
(cinco) anos, com a Administração Pública quando 
caracterizadas as situações de: 
 

a) inexecução total; 
 

b) inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c) aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e) ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f) não mantiver a proposta; 
 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 

 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
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§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a) Não celebrar o contrato; 
 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d) Não manter a proposta; 
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

JOSÉ DANTAS DINIZ FILHO 
Jose Dantas Diniz Filho – Epp 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-S 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
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ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 103 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 

Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL G.M. VALENCIA – PRODUTOS HOSPITALARES – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 23.420.875/0001-48 

ENDEREÇO 
RUA PROFESSOR FRANCISCO MORATO, 499 – FT.02, CENTRO 

CEP: 15.890-000, UCHOA/SP 

TELEFONE/EMAIL (17) 3826-3200 cirurgica_gmv@yahoo.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO GIMENEZ MATEUS VALENCIA 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 104 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 
 
 
 

 
91 

Coletor De Urina Descartável Unissex Infantil

  Com 

Aproximadamente 18cmx7cm, Graduado, 

Com Capacidade Para Até 100 Ml. Apresenta 

Fita Dupla Face Hipoalergênica Para Fixação 

Segura E Sem Lesões Na Pele E Bordas Com 

Selagem De Alta Resistência Evitando 

Vazamentos. 

Marca: MED SHARP 

Fabricante: MED SHARP 

 
 
 
 
 

 
PCT C/10 

 
 
 
 
 

 
15.000 

 
 
 
 
 

 
R$ 3,59 

 
 
 
 
 

 
R$ 53.850,00 

 

 
92 

Coletor De Urina Infantil Feminino Pacote 

Com 10 Unidades. 

Marca: MED SHARP 

Fabricante: MED SHARP 

 

 
PCT C/10 

 

 
6.000 

 

 
R$ 3,59 

 

 
R$ 21.540,00 

VALOR TOTAL: R$ 75.390,00 (setenta e cinco mil e trezentos e noventa reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
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parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 

II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
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UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
GIMENEZ MATEUS VALENCIA 

G.M. Valencia – Produtos Hospitalares – EPP 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-U 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
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CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL OPEN FARMA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 27.130.979/0001-79 

ENDEREÇO 
RUA GOTARDO MAZZAROLLO, 330 – CENTRO 

CEP: 99.740-000, BARÃO DE COTEGIPE/RS 

TELEFONE/EMAIL (54) 3523-2059 openfarma@openfarma.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO 
CLAUDIO LUCAS ODY 

BRUNA FILIPETTO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
30 

Ambu Reanimador Para Ventilação Artificial – 
Adulto. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
1.200 

 
R$ 118,00 

 
R$ 141.600,00 

 
31 

Ambu Reanimador Para Ventilação Artificial – 
Infantil. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 118,00 

 
R$ 118.000,00 
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32 

Ambu Reanimador Para Ventilação Artificial – 
Neonatal. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
1.000 

 
R$ 118,00 

 
R$ 118.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 377.600,00 (trezentos e setenta e sete mil e seiscentos reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
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§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 

a. Não celebrar o contrato; 
 

b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 

c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 

d. Não manter a proposta; 
 

e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 
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2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
CLAUDIO LUCAS ODY BRUNA FILIPETTO 

Open Farma Comercio De Produtos Hospitalares LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-V 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 

estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
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independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL BML HOSPITALAR LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 27.187.758/0001-37 

ENDEREÇO 
RUA MAJOR LAJE, 390, OURO PRETO 

CEP: 31.310-200, BELO HORIZONTE/MG 

TELEFONE/EMAIL (31) 3043-7649 

NOME DO SIGNATÁRIO 

DANIEL BURNI VERÇOSA 

FREDERICO JOSE DE MOURA BRAGA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

18 

Agulha Peridural Descartável 17g. 
Marca: PROCARE 

Fabricante: SHANGAI  AS 
MEDICAL PLASTIC INSTRUMENTS 

CO LTDA 

 
 

UNIDADE 

 
 

5.000 

 
 

R$ 5,70 

 
 

R$ 28.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
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descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
DANIEL BURNI VERÇOSA FREDERICO JOSE DE 

MOURA BRAGA 
BML Hospitalar LTDA – ME 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-W 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
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Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
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c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL DUMALE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 28.788.905/0001-97 

ENDEREÇO 
RUA ANNE FRANK 3054, BOQUEIRÃO 

CEP: 81.650-020, CURITIBA/PR 

TELEFONE/EMAIL (41) 99642-2471 dumale@dumale.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO ELAINE CRISTINA MORAES 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
17 

Agulha Peridural Descartável 16g. 

Marca: PROCARE 

Fabricante: PROCARE 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 4,27 

 
R$ 21.350,00 

 

60 

Cânula De Guedel Nº 0 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,80 

 

R$ 14.000,00 

 

61 

Cânula De Guedel Nº 1 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,79 

 

R$ 13.950,00 

 

62 

Cânula De Guedel Nº 2 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,80 

 

R$ 14.000,00 

 
63 

Cânula De Guedel Nº 3 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 2,77 

 
R$ 13.850,00 

 

64 

Cânula De Guedel Nº 4 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,79 

 

R$ 13.950,00 

 

65 

Cânula De Guedel Nº 5 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,80 

 

R$ 14.000,00 

 

66 

Cânula De Guedel Nº 6 Descartável. 

Marca: FOYOMED 

Fabricante: FOYOMED 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 2,75 

 

R$ 13.750,00 

 

182 

Malha Tubular Nº 06. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 

UNIDADE 

 

9.000 

 

R$ 5,60 

 

R$ 50.400,00 
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183 

Malha Tubular Nº 08. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 
UNIDADE 

 
6.000 

 
R$ 7,15 

 
R$ 42.900,00 

 
184 

Malha Tubular Nº 10. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 
UNIDADE 

 
6.000 

 
R$ 7,40 

 
R$ 44.400,00 

 

186 

Malha Tubular Nº 15. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 

UNIDADE 

 

3.000 

 

R$ 11,50 

 

R$ 34.500,00 

 

187 

Malha Tubular Nº 20. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 

UNIDADE 

 

5.000 

 

R$ 15,30 

 

R$ 76.500,00 

 
188 

Malha Tubular Nº 25. 

Marca: MSO 

Fabricante: MSO 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 21,80 

 
R$ 109.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 476.550,00 (quatrocentos e setenta e seis mil, quinhentos e cinquenta reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
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12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  

 
II – Multa: 
 
a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 

casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 
g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
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§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
ELAINE CRISTINA MORAES 

Dumale Produtos para Saude LTDA – ME 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-X 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
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SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
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d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL DATA – MEDICAL PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 29.032.826/0001-14 

ENDEREÇO 
RUA BARÃO DO CERRO AZUL, 211 - CENTRO 

CEP: 84.010-210, PONTA GROSSA/PR 

TELEFONE/EMAIL (42) 3027-5521/ 98848-0151 datamedical2018@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO 
CHARLENE CAROLINE CZELUSNIAK 

GERSON LUIZ CZELUSNIAK 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 
290 

Sonda Nasal Para Alimentação Enteral Nº 08. 

Marca: SOLUMED 

Fabricante: SOLUMED MATERIAIS 
MEDICOS LTDA 

 

 
UNIDADE 

 

 
6.375 

 

 
R$ 9,15 

 

 
R$ 58.331,25 

 

 
291 

Sonda Nasal Para Alimentação Enteral Nº 10. 

Marca: SOLUMED 
Fabricante: SOLUMED MATERIAIS 

MEDICOS LTDA 

 

 
UNIDADE 

 

 
5.515 

 

 
R$ 9,15 

 

 
R$ 50.462,25 

 

 
295 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 04. 

Marca: MEDSONDA 
Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC LTDA 

 

 
UNIDADE 

 

 
6.575 

 

 
R$ 0,58 

 

 
R$ 3.813,50 

 

 
296 

Sonda Nasogástrica Curta Nº 06. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC LTDA 

 

 
UNIDADE 

 

 
10.200 

 

 
R$ 0,58 

 

 
R$ 5.916,00 

 
301 

Sonda Nasogástrica Curta Nº16. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA IND 

 
UNIDADE 

 
5.000 

 
R$ 0,74 

 
R$ 3.700,00 

 
 

 
312 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 06. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC 

LTDA 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
11.375 

 
 

 
R$ 0,56 

 
 

 
R$ 6.370,00 

 
 

 
313 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 04. 

Marca: MEDSONDA 

Fabricante: MEDSONDA IND E 
COM DE PROD HOSP DESC LTDA 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
3.950 

 
 

 
R$ 0,56 

 
 

 
R$ 2.212,00 

 
 

 
318 

Sonda Para Aspiração Traqueal Nº 14. 

Marca: MEDSONDA 
Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC LTDA 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
5.000 

 
 

 
R$ 0,66 

 
 

 
R$ 3.300,00 

 
 
 
 

320 

Sonda Uretral Nº 04 Confeccionada Em 

Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 

Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal, Embalagem Individual. 

Marca: MEDSONDA 
Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC LTDA 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

20.188 

 
 
 
 

R$ 0,52 

 
 
 
 

R$ 10.497,76 
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325 

Sonda Uretral Nº 14 Confeccionada Em 

Polivinil Atóxico, Siliconizada, Maleável, 

Transparente, Orifício Lateral, Conector 

Universal, Embalagem Individual. 

Marca: MEDSONDA 
Fabricante: MEDSONDA IND E COM DE 

PROD HOSP DESC LTDA 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

74.600 

 
 
 
 

R$ 0,62 

 
 
 
 

R$ 46.252,00 

VALOR TOTAL: R$ 190.854,76 (cento e noventa mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e 
setenta e seis centavos). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 

65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
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10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 

autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
CHARLENE CAROLINE CZELUSNIAK GERSON LUIZ 

CZELUSNIAK 
Data – Medical Produtos Medicos Hospitalares LTDA – ME 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-Y 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 

para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
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obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 31.187.918/0001-15 

ENDEREÇO 
RUA DOM ANSELMO DE PIETRULA, 63 – LIBERDADE 

CEP: 58.414-063, CAMPINA GRANDE/PB 

TELEFONE/EMAIL (83) 98620-8753 

NOME DO SIGNATÁRIO CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA DOS SANTOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

36 

Aparelho Para Medição De Pressão Arterial 
Adulto – Estetoscópio. 

Marca: PREMIUM 

Fabricante: PREMIUM 

 
 

UNIDADE 

 
 

3.000 

 
 

R$ 17,28 

 
 

R$ 51.840,00 

 
 

39 

Aparelho Para Medição De Pressão Arterial 
Adulto – Estetoscópio. 

Marca: PREMIUM 
Fabricante: PREMIUM 

 
 

UNIDADE 

 
 

900 

 
 

R$ 17,28 

 
 

R$ 15.552,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

124 

Equipo Microgotas, Câmara Graduada De 
Capacidade Igual Ou Acima De 150 Ml, 

Transparente, Com Entrada De Ar E Filtro 
Hidrófobo E Injetor Superior, Graduação De 1 
Ml Em 1ml E Destaque A Cada 5 Ml, De Boa 

Visualização, Subcâmara Flexível Transparente 
Com Microgotejador Para 60 Mgts/Ml, Tubo 
Extensor Transparente Em Pvc Ou Polietileno 

Flexível, Uniforme, Igual Ou Superior A 1,20m 
De Comprimento, Perfurador Do Soro Tipo 

Lanceta, Injetor Em "Y" Com Membrana   
Autocicatrizante   Ou 

Valvulado, Com Área Para Rápida Assepsia, 
Pinça Rolete De Alta Precisão. Conector Luer 
Lock Estéril Apirogênico, Atóxico E Embalado 

Em Papel Grau Cirúrgico. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

70.775 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,36 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 96.254,00 
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Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

VALOR TOTAL: R$ 163.646,00 (cento e sessenta e três mil, seiscentos e quarenta e seis reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 

poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 131 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 
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2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA DOS SANTOS 
Allfamed Comercio Atacadista De Medicamentos LTDA – ME 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-A1 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 

08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
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independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 33.613.876/0001-62 

ENDEREÇO 
RUA DOM JOSÉ, 258 – SANTO ANTONIO 

CEP: 55.293-120, GARANHUNS/PE 

TELEFONE/EMAIL (87) 98836-3257 sdiego_distribuidora@outlook.com 

NOME DO SIGNATÁRIO SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
20 

Álcool Etílico 70% Gel Para Mãos 1000ml. 

Marca: BELLOBELLA 

Fabricante: BELLOBELLA 

 
LITRO 

 
20.830 

 
R$ 6,70 

 
R$ 139.561,00 

 
21 

Alcool Etílico 96% 1000ml. 

Marca: BELLOBELLA 

Fabricante: BELLOBELLA 

 
FRASCO 

 
10.760 

 
R$ 6,99 

 
R$ 75.212,40 

 
215 

Sabonete Líquido Antisséptico à Base De 
Triclosana 0,5% 1000ml. 

Marca: BELLOBELLA 

Fabricante: BELLOBELLA 

 
FRASCO 

 
6.215 

 
R$ 6,40 

 
R$ 39.776,00 

VALOR TOTAL: R$ 254.549,40 (duzentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta 
centavos) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 

 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
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além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 

 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 
a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 

 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 

 
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
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a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 

UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA 
Silvandro Diego De Albuquerque Ferreira E Cia Ltda – Me 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-B1 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
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externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 

manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL 
DISMATH DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS MEDICOS E HOSPITALARES 

LTDA – ME 
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 34.180.445/0001-12 

ENDEREÇO 
RUA ALFREDO THULKE, 127 – BELA VISTA 

CEP: 99.704-050, ERECHIM – RS 

TELEFONE/EMAIL (54) 3712-2550/ 99255-1036 dismathdistribuidora@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO LUCIANA MARIA BERNSTEIN PAVAN 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

96 

Coletor Descartável Para Material 

Perfurocortante Capacidade 7 L. Marca: 

DESCARBOX 

Fabricante: DESCARBOX 

 
 

UNIDADE 

 
 

9.000 

 
 

R$ 4,79 

 
 

R$ 43.110,00 

VALOR TOTAL: R$ 43.110,00 (quarenta e três mil, cento e dez reais) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 
II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 
 

c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 

d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 

(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 
 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 
 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
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§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 

e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
LUCIANA MARIA BERNSTEIN PAVAN 

Dismath Distribuidora De Materiais Medicos E Hospitalares 
LTDA – ME 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2021-C1 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 
 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 093/2021, cujo OBJETO É O 
REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS 
,UNIDADES DE SAÚDE (UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, 
SAE, CER, JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB NO 
PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE 
(UBSF’S), HOSPITAIS, CAP’S, SAE, CER, JUDICIAL 
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CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE/PB NO PERÍODO DE 12 MESES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
sendo este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2  Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1.     O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, 
no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento 
das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir 
com as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão 
de Licitação, após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
MEDSANTA COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS 

LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 36.757.380/0001-50 

ENDEREÇO 
AVENIDA JOÃO LUIZ POZZOBON, 1728, SALA 01 

CEP: 97.095-465, SANTA MARIA – RS 

TELEFONE/EMAIL (55) 3347-7000 medsantadistribuidora@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO RAFAEL VIANA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
7 

Agulha Hipodérmica Descartável Tamanho 

20 X 5,5 Caixa Com 100. Marca: WILTEX 

Fabricante: WILTEX 

 
CAIXA 

 
4.475 

 
R$ 9,00 

 
R$ 40.275,00 

 

 
14 

Agulha Hipodérmica Descartável Estéril 30 X 

7,0 Caixa Com 100 Unidades. 

Marca: WILTEX 
Fabricante: WILTEX 

 

 
CAIXA 

 

 
2.637 

 

 
R$ 9,00 

 

 
R$ 23.733,00 

 
126 

Equipo Para Infusão 2 Vias (Polifix). 

Marca: WILTEX 
Fabricante: WILTEX 

 
UNIDADE 

 
80.531 

 
R$ 0,75 

 
R$ 60.398,25 
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219 

Scalp Nº 23 - Cateter Para Infusão Venosa 

Com Agulha De Bisel Trifacetada, Com Asas 

Leves E Flexíveis, Dotadas De Um Exclusivo 

Dispositivo De Encaixe, Garantindo Firme 

Empunhadura, Perfeita Conexão Das Partes, 

Tubo De Vinil Leve, Flexível E Transparente. 

Conector Luer-Lock, Cônico E Rígido. 

Marca: MEDIX 

Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 

 

UNIDADE 

 
 
 
 
 

 

265.400 

 
 
 
 
 

 

R$ 0,21 

 
 
 
 
 

 

R$ 55.734,00 

 
 
 
 
 

 
220 

Scalp Nº 25 - Cateter Para Infusão Venosa 

Com Agulha De Bisel Trifacetada, Com Asas 

Leves E Flexíveis, Dotadas De Um Exclusivo 

Dispositivo De Encaixe, Garantindo Firme 

Empunhadura, Perfeita Conexão Das Partes, 

Tubo De Vinil Leve, Flexível E Transparente. 

Conector Luer-Lock, Cônico E Rígido. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 

 
UNIDADE 

 
 
 
 
 

 
40.050 

 
 
 
 
 

 
R$ 0,21 

 
 
 
 
 

 
R$ 8.410,50 

 
 
 
 
 

 
221 

Scalp Nº 27 - Cateter Para Infusão Venosa 

Com Agulha De Bisel Trifacetada, Com Asas 

Leves E Flexíveis, Dotadas De Um Exclusivo 

Dispositivo De Encaixe, Garantindo Firme 

Empunhadura, Perfeita Conexão Das Partes, 

Tubo De Vinil Leve, Flexível E Transparente. 

Conector Luer-Lock, Cônico E Rígido. 

Marca: MEDIX 
Fabricante: MEDIX 

 
 
 
 
 

 
UNIDADE 

 
 
 
 
 

 
40.125 

 
 
 
 
 

 
R$ 0,21 

 
 
 
 
 

 
R$ 8.426,25 

VALOR TOTAL: R$ 196.977,00 (cento e noventa e seis mil, novecentos e setenta e sete reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
093/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

10.1.       A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1.        OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 
65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações . 

 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO 
poderá ser revisado em decorrência de eventual redução 
ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as 
necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado 
nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1        As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas 
nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 
10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como 
na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos 
contratos administrativos. 
 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em 
graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a: 
 

I – Advertência;  
 

II – Multa: 
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento; 
 

b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor 
adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, conforme 
TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após 
o vencimento; 

c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado 
nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 
1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
 
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de: 
 

a. inexecução total; 
 

b. inexecução parcial em maior grau de 
reprovabilidade; 
 

c. aquele que não celebrar o contrato, após 
convocado; 
 

d. deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 
 

e. ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; 
 

f. não mantiver a proposta; 
 

g. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

h. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002. 
 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002. 

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença; 

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato. 
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§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências. 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2. 
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou máfé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles: 
 
a. Não celebrar o contrato; 
 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; 
 
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
d. Não manter a proposta; 
 
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
f. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 

mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta 

 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
RAFAEL VIANA 

Medsanta Comercio De Medicamentos E Materiais Medicos 
Ltda – ME 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE DEZEMBRO DE 2021                                                            PÁGINA 147 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Maria do Socorro Almeida Farias Benicio 

Maria Guiomar Silva de Brito 
Warllyson José Santos Souto 

 
CONTATO 

semanariopmcg@gmail.com 
 

ENDEREÇO 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 

Campina Grande/PB 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

mailto:semanariopmcg@gmail.com

